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“A seca é parte do ritmo climático de qualquer área, refletindo 
condições físicas específicas que acontecem periodicamente” 
(NUNES, 2015, p. 21).  
Sendo assim, para mim, ela não é um problema ou um agente 
delimitador, mas sim um recurso do clima de um dado espaço 
geográfico. 
 
  
RESUMO 
 
A seca é uma deficiência da precipitação pluviométrica que resulta em escassez hídrica 
para diversas atividades, grupos sociais e até mesmo para setores ambientais. Esse 
fenômeno climático ocorre em diversas regiões do Planeta. No Brasil, em particular, 
destaca-se o Nordeste, como sendo uma das áreas de maior ocorrência.  De 2010 a 2015, o 
semiárido brasileiro enfrentou uma grande condição de seca, com agravamento em 2012, 
acarretando impactos em diversos setores da sociedade local. Esse evento foi registrado 
por diversos meios de comunicação. No caso do estado da Bahia, a seca se instalou em 
2011, mas se agravou em 2012 e 2015. Os jornais de grande circulação no estado, “A 
TARDE” e o “CORREIO”, com sede em Salvador (capital da Bahia), relataram o fenômeno. 
Diante deste fato, esta pesquisa objetivou analisar a relação entre o número de notícias e a 
precipitação no Semiárido Baiano, bem como descrever como a mídia da Bahia apresenta 
as informações de natureza climatológica na época da seca, no segmento temporal de 
2012-2015. A metodologia foi dividida em três partes que se basearam na técnica de análise 
do conteúdo e entrevistas. A primeira refere-se à análise qualitativa e quantitativa dos dados 
pluviométricos do semiárido baiano e das notícias publicadas pelos jornais. Na segunda 
etapa, analisou-se os termos “Combate à Seca” e “Convivência com a Seca” presentes nas 
matérias propagadas e, por fim, a terceira etapa foi a entrevista com jornalistas dos referidos 
jornais. Os resultados desta pesquisa demonstraram que há uma relação entre o número de 
notícias e o comportamento da precipitação na região. Além disso, constatou-se erros 
conceituais, informações alarmistas e sensacionalistas. Observou-se, também, que as 
informações publicadas estão desconexas com a tipologia climática da região. A maioria das 
notícias analisadas faz apologia ao conceito de “combate à seca”. As entrevistas 
demonstraram que embora os jornalistas baianos entrevistados estejam empenhados para a 
construção de pautas relacionadas ao tema seca mais interessante e precisa, foi constatado 
que há deficiência na forma como a mídia publica as informações referentes à seca. 
 
 
Palavras-chave: Clima, estiagem e mídia. 
 
  
ABSTRACT 
 
Drought is a deficiency of rainfall that results in water shortage for some activities, social 
groups and even for environmental sectors. This climatic phenomenon occurs in several 
regions of the planet. Particularly in Brazil, the Northeast region is highlighted, as one of the 
areas with greatest occurrence. From 2010 to 2015 the Brazilian semi-arid region faced an 
important drought condition, worsening in 2012, causing impacts in several sectors of 
society. This climatological event was recorded by the media. In the case of Bahia, this 
drought stablished in 2011 and worsened in 2012 and 2015. The newspapers with large 
circulation in the State, "A Tarde" and "O Correio", based in Salvador (State Capital), 
reported this phenomenon. In this context, this research aimed to analyze the relationship 
between the number of news and the precipitation pattern in the semi-arido Baiano, as well 
as to describe how the Bahia media presents information of a climatological nature during 
the dry season, in the temporal segment of 2012-2015. The methodology was divided into 
two parts that were based on the content analysis method. Therefore, the first part refers to 
the qualitative and quantitative analysis of the Semiarido Baiano rainfall data and the news 
published in the newspapers. The second part analyzed the concepts "Drought Combat" and 
"Coexistence with Drought" in these newspapers. The results of this research showed that 
there is a relationship between the numbers of news published and precipitation pattern in 
the region. Conceptual errors, alarmist and sensationalist information were observed in the 
analyzed news. It was also noticed that the published information is unrelated to the climatic 
typology of the region. In addition, most of the news analyzed supports the concept of 
"combating drought". The interviews showed that although the Bahian journalists interviewed 
are engaged in the construction of more interesting and precise themes related to the dry 
theme, it was verified that there is a deficiency in the way the media publishes the 
information related to the drought. 
 
 
Keywords: climate, drought, media. 
  
RESUMEN 
 
La sequía es una deficiencia de la precipitación pluviométrica que resulta en la escasez 
hídrica de diversas actividades, grupos sociales e incluso para sectores ambientales. Este 
fenómeno climático ocurre en diversas regiones del Planeta. En Brasil, en particular, se 
destaca el Nordeste, como siendo una de las áreas de mayor ocurrencia. De 2010 a 2015 el 
semiárido brasileño enfrentó una gran condición de sequía, con agravamiento en 2012, 
acarreando impactos en diversos sectores de la sociedad. Este evento fue registrado por 
diversos medios de comunicación. En el caso del Estado de Bahía, la sequía se instaló en 
2011 se agravó en 2012 y 2015. Los periódicos de gran circulación en el Estado, "A Tarde" y 
"El Correo", con sede en Salvador (Capital del Estado), relataron el " fenómeno. En este 
sentido, esta investigación objetivó analizar la relación entre el número de noticias y la 
precipitación en el Semiárido Baiano, de igual forma describir como los medios de Bahía 
presentan las informaciones de naturaleza climatológica en la época de la sequía, en el 
segmento temporal de 2012-2015. La metodología se dividió en dos partes que se basaron 
en la técnica de análisis de contenido. La primera se refiere al análisis cualitativo y 
cuantitativo de los datos pluviométricos del semiárido bahiano y de las noticias publicadas 
en los periódicos. La segunda etapa analizó los términos "Combate a la Seca" y 
"Convivencia con la Seca" transmitida en esos periódicos. Los resultados de esta 
investigación demostraron que hay una relación entre el número de noticias y el 
comportamiento de la precipitación en la región. Se constató en las noticias analizadas 
errores conceptuales, informaciones alarmistas y sensacionalistas. Se observó, también, 
que las informaciones publicadas están desconectadas con la tipología climática de la 
región. Adicionalmente, la mayoría de las noticias analizadas hacen apología al concepto de 
"combate a la sequía". Las entrevistas demostraron que aunque los periodistas baianos 
entrevistados se empeñan en la construcción de pautas relacionadas com el tema sequía 
más interessante y preciso, se constató que hay deficiencia en la forma en que los medios 
publican las informaciones referentes a la sequía. 
 
 
Palavras-chave: clima, sequía, médios (medios de comunicación). 
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INTRODUÇÃO 
A região do semiárido brasileiro é historicamente reconhecida pelo baixo 
volume pluviométrico e, principalmente, pela má distribuição das chuvas no tempo e 
no espaço. Em decorrência dessa deficiência de precipitação e da enorme 
variabilidade das chuvas, essa região está sujeita a constante ocorrência de secas.  
Segundo Buriti e Barbosa (2018), no ano de 2012, o semiárido brasileiro 
passou por um dos mais severos eventos climáticos da sua história. A ação lenta e 
silenciosa da seca, devido os seus efeitos negativos generalizados, foi consagrada 
como um verdadeiro desastre natural para a região, promovendo graves danos 
humanos, sociais, econômicos e ambientais. Os impactos deste fenômeno climático, 
prolongado até 2016, afetaram diretamente a economia nacional e houve grande 
redução na oferta de produtos e aumento nos preços (BURITI e BARBOSA, 2018). 
Em diversos aspectos, as secas constituem um fato de extrema importância 
na história do Nordeste, mas ressalta-se, nesse trabalho, dois aspectos que tem se 
tornado fundamentais. O primeiro, negligenciado por muito tempo pelas elites 
nordestinas, se dá pela necessidade de um reconhecimento do fenômeno da seca 
enquanto uma característica natural do clima da região e não como um fator 
problemático para o desenvolvimento regional. O segundo aspecto, diretamente 
relacionado ao primeiro, é que nessa região as secas assumem proporções de 
calamidades, sendo diretamente sentida pela população local. 
Esses aspectos, na maioria das vezes, são condicionados pela displicência 
dos Governos em não se reconhecer a seca como um evento natural e a continuar a 
propor um modelo socioeconômico extremamente dependente da água, e, assim, as 
políticas públicas locais, desde muito tempo, são realizadas no sentido de combater 
esse fenômeno, que, como exposto, é natural da região. 
A seca, segundo Campos (1997), em um ecossistema de alta 
vulnerabilidade, não permite que populações sobrevivam a ela de modo tradicional 
sem dificuldades, como, por exemplo, com o uso extensivo do modelo de agricultura 
convencional. Por isso, em sua maioria, a seca pode ser considerada como um 
grande desastre natural de ocorrência no planeta, atingindo atividades humanas e 
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um alto contingente populacional (BRYANT, 1991). Os efeitos e as complicações 
inerentes à seca estão diretamente relacionados com o modelo de sociedade 
dependente da água e, na maioria das vezes, a devastação desses fenômenos está 
diretamente vinculada às baixas condições socioeconômicas e culturais da 
população (FREITAS, 2008). 
Exemplo disso é o que acontece no Nordeste Brasileiro, que é uma região 
marcada por profundas desigualdades sociais e econômicas e por um modelo de 
sociedade dependente da água, portanto, suscetível às consequências promovidas 
por uma longa estiagem. 
Há séculos busca-se conhecer esse ambiente complexo de ocorrência de 
secas. Dentre as atividades realizadas para esse entendimento, existem, por 
exemplo, as instituições governamentais, como o Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas (DNOCS), fundado em 1909, período que foi batizado como 
Inspetoria de Obras Contra as Secas (IOCS). É inegável a relevância do trabalho 
efetivado pelas instituições, mas por meio destas vários projetos (muitos sem a 
conclusão) foram elaborados e diversas obras executadas com o intuito de combater 
à seca a partir da solução hídrica (SILVA, 2003; MALVEZZI, 2007 e BURITI e 
BARBOSA, 2018). 
O que se observa na história, é que as elites nordestinas, historicamente, 
priorizaram a política combate à seca, apresentando um discurso que recorre 
apenas ao fator natureza, ocultando às problemáticas estruturais, para explicar a 
pobreza, a miséria e o atraso regional. Nessa perspectiva, ao longo do tempo, esse 
atraso regional vem sendo atribuído ao fenômeno das secas, e o clima foi eleito, 
então, a força propulsora. 
Em razão disso, foi construída e difundida uma imagem sobre o Nordeste 
brasileiro de uma região pobre e atrasada em termo de desenvolvimento econômico 
e social, por causa das características climáticas da região, em excepcional ao 
fenômeno seca, visto por uma elevada parcela da sociedade como o problema do 
Nordeste brasileiro. Esse discurso ganhou força política e se popularizou por todo o 
Brasil, sendo comum, em linhas gerais, a população brasileira se referir ao Nordeste 
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como um ambiente árido, sem chuva, seco e pobre. A pobreza, nessa perspectiva, é 
constantemente atribuída às ocorrências de secas. 
Essa visão, muitas vezes, é nutrida pela mídia de comunicação em escala 
nacional. Para tanto, é muito comum a mídia atribuir à seca as imagens de solo seco 
e rachado, de açudes secos, animais dizimados e pessoas com expressão de 
sofrimento, para demonstrar que esse fenômeno é a causa da pobreza. Além disso, 
alguns grupos da sociedade civil têm interesse na manutenção e na permanência de 
tal discurso, uma vez que há quem logre êxito com a estiagem, constituindo a 
“Indústria da Seca”, termo que caracteriza as estratégias de políticos que utilizam tal 
fenômeno climático para gerar lucros e atender interesses próprios. 
Em um contexto mais recente, a partir de um entendimento que a seca é um 
fenômeno natural e recorrente na região, vem surgindo o conceito de que esse 
fenômeno não pode ser combatido, e, assim, uma discussão relacionada com a 
questão das transições paradigmáticas no semiárido tem ganhado repercussão no 
cenário nacional. Trata-se do debate entre dois discursos antagônicos, que é o 
“Combate à Seca” versus “Convivência com o Semiárido”. No cerne desse debate 
aparece às ações e políticas públicas de combate à seca, desenvolvidas ao longo da 
história regional, e as que trabalham no sentido contrário, oriundas do modelo de 
convivência com o semiárido. 
Segundo Pontes (2010), ao refletir em outro fundamento que transpasse a 
execução das políticas públicas, voltadas para o desenvolvimento do semiárido que 
não seja enraizada no conceito do combate à seca, há de pensar sobre a 
necessidade de mudar o foco de subsídio das ações governamentais, fortalecendo a 
economia local, garantindo infraestrutura, acesso a terra, a água e ao crédito. 
Nessa perspectiva, visando contribuir tecnicamente para viabilizar melhores 
condições de vida no semiárido, diversas instituições governamentais e não 
governamentais (como o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), o Centro 
Nacional de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais (CEMADEN), a 
Embrapa-Semiárido, o Instituto Nacional do Semiárido (INSA), Articulação no 
Semiárido (ASA), o Centro de Assessoria e Apoio aos Trabalhadores e Instituições 
Não-Governamentais Alternativas (CAATINGA), o Instituto Regional da Pequena 
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Agropecuária Apropriada (IRPAA), a Assessoria e Gestão em Estudos da Natureza 
Desenvolvimento Humano e Agroecologia (AGENDHA), entre outros), cada vez mais 
vêm intensificando estudos sobre a seca e a realidade do semiárido. 
Esses temas (Seca, Semiárido, Combate à Seca e “Convivência com a 
Seca”) estão sempre sendo noticiados pelos diversos tipos de mídia, muitas vezes 
com distorção da realidade. 
A mídia, cada vez mais interessada em difundir notícias de temas 
relacionados ao meio ambiente, exerce um papel de fundamental relevância nesse 
debate acerca dos conceitos expostos acima, porque garante ao público acesso a 
informações, inclusive, de assuntos ambientais (inclusive, climáticos) do cotidiano. 
Para Nobre (2011), uma forma de proporcionar a divulgação de informações 
relacionadas às ciências ambientais é a partir dos veículos de comunicação de 
massa, com aplicação, de preferência, do jornalismo ambiental. 
No caso da ciência climatológica, em condição singular, a mídia assume 
uma relevância inquestionável. Na maioria das vezes, as pessoas têm acesso às 
informações referentes à Climatologia por meio dos diversos tipos de mídia. Nos 
últimos anos, percebe-se que com o advento da internet, as pessoas vêm utilizando 
os celulares como fonte de consulta de informações sobre o tempo e clima.  
Contudo, por outro lado, a mídia também possui limitações na abordagem de 
informações de natureza climatológica. Há casos de que a contribuição da mídia não 
se dá de forma satisfatória, porque as matérias publicadas apresentam erros 
conceituais e distorção do assunto, induzindo a população à má interpretação dos 
fatos. 
Recentemente a comunidade científica na área da Climatologia tem buscado 
cada vez mais estudar a divulgação de temas relacionados a essa ciência pelos 
diversos veículos de comunicação. Embora o potencial da mídia seja visível e 
admissível em tais pesquisas, estas demonstram muitas falhas da mídia ao abordar 
temas da climatologia. Esse interesse da comunidade científica visa contribuir para 
que as informações sejam propaladas sem falhas, a fim de que o público seja 
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corretamente esclarecido sobre qualquer assunto de cunho climático e 
meteorológico. 
No estado da Bahia, um tema de natureza climatológica, comumente 
apresentado pelos jornais, é a seca. Assim, por intermédio desses jornais, a 
população baiana adquire informações específicas sobre a seca e tem a 
oportunidade de acompanhar uma discussão atual a respeito de projetos que estão 
sendo empreendidos, pelos governos e órgãos não governamentais, como 
estratégias para mitigar os efeitos deste fenômeno climático. 
De 2011 a 2015, a Bahia enfrentou uma grande condição de seca, com 
agravamento em 2012. Com a finalidade de levar à população informações 
referentes ao fato climático, ocorrido no período (2012-2015), os jornais de grande 
circulação no estado, com sede em Salvador (capital da Bahia), escutaram diversas 
fontes envolvidas com o caso e escreveram distintas versões sobre esse fenômeno 
climático. A ocorrência desse evento gerou impactos em diversos setores da 
sociedade (agricultura, indústria e outros serviços), com repercussão no quadro 
socioeconômico em nível regional e nacional. 
Este trabalho, então, visa contribuir com a análise do conteúdo publicado na 
mídia do estado da Bahia sobre as informações relacionadas à recente seca (2012-
2015) instalada no semiárido baiano. A pesquisa foi estruturada em cinco capítulos. 
O primeiro se refere à introdução que enfatiza as condições gerais sobre o tema, 
hipóteses da pesquisa, objetivo (geral e específicos) e justificativa.  
O segundo capítulo aborda o referencial teórico-conceitual que foi dividido 
nas seguintes etapas: visão geral sobre o semiárido do Brasil e as ocorrências da 
seca, com recorte para o semiárido baiano, bem como a divulgação de temas 
climatológicos pela mídia e discussão sobre os conceitos de combate à seca e 
convivência com o semiárido.  
Por sua vez, o terceiro capítulo apresenta a metodologia, relatando os 
procedimentos metodológicos e o método de pesquisa que foram empregados neste 
trabalho. 
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Já o quarto e o quinto capítulos expõem os resultados obtidos por meio do 
tratamento e análises dos dados. Por fim, as considerações finais, apresentando as 
conclusões do trabalho. 
1.1  Hipóteses da pesquisa 
1. Existe relação entre as precipitações pluviométricas e a frequência de 
notícias sobre a seca; 
2. Os jornais apresentam informações equivocadas sobre a seca e não 
fornecem explicações para explanar esse fenômeno climático; 
3. As notícias enfatizam o combate à seca, bem como ações emergenciais e 
não a convivência e adaptação com o clima tropical semiárido. 
 
1.2   Objetivos 
 
1.2.1 Objetivo geral 
O objetivo geral desta pesquisa foi descrever como a mídia da Bahia 
apresenta as informações de natureza climática na época da seca, no segmento 
temporal de 2012-2015, bem como analisar a relação entre o número de notícias 
publicadas pelos jornais e a precipitação no Semiárido Baiano. 
 
1.2.2 Objetivos específicos 
1. Analisar os dados de precipitação do Semiárido Baiano para identificar os 
anos mais secos da série de 1982-2015, bem como caracterizar o regime 
pluviométrico da região; 
2. Comparar as séries pluviométricas de 2011 a 2015 no semiárido baiano e o 
número de notícias sobre a seca; 
3. Analisar as notícias difundidas pelos jornais Correio e A Tarde, na época da 
seca, no Semiárido da Bahia, buscando avaliar como estes divulgam as 
informações relacionadas ao fenômeno climático. 
4. Investigar a percepção dos jornalistas a respeito da seca para entender como 
as notícias são elaboradas.  
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1.3   Justificativa 
Nos dias atuais vivenciamos uma era de enorme expansão do 
conhecimento, bem como de suas aplicações de modo que a consolidação do 
debate público torna-se imprescindível, em diversas escalas, sobre o papel 
desempenhado pela Ciência, Tecnologia e Inovação para a sustentabilidade da 
Terra (NOBRE 2011). 
As questões climáticas vêm sendo frequentemente debatidas nas mídias. 
Isso se deve à ocorrência, em diversas áreas do planeta, de eventos climáticos 
extremos, que comprometem o bem-estar dos seres humanos. Temas como seca, 
aquecimento global, mudanças climáticas, inundações, ondas de calor e de frio, só 
para citar alguns, levantam a atenção e o debate entre especialistas e a população 
em escala planetária. 
Em um cenário mais atual, especialistas em climatologia, como, por 
exemplo, dentre outros, podemos citar Boykoff et al (2004), Steinke et al (2006), 
Boykoff et al (2007), Nunes (2007) e Nunes (2016), tem buscado investigar a 
cobertura de temas relacionados à climatologia pelos diversos veículos de 
comunicação. Essas pesquisas têm ressaltado que o papel exercido pela mídia, em 
popularizar assuntos de cunho climático, é fundamental, porém às mesmas têm 
demonstrado que existem muitas falhas na divulgação destes assuntos. Esse 
interesse da comunidade científica visa contribuir para que as informações sejam 
propaladas sem deficiências, para que o público seja corretamente informado. 
Uma vez que os cidadãos constroem o conhecimento sobre climatologia por 
meio de educação formal (nas escolas) e pela educação não formal, por intermédio 
das mídias de comunicação, a maneira como as mídias apresentam os conteúdos 
sobre climatologia adquire uma importância para a construção do conhecimento 
destes cidadãos. 
Pesquisas recentes - Sousa e Sant’Anna Neto (2004), Steinke et al. (2006), 
Boycoff (2007), Ely (2008), Nunes (2008), Armond e Sant’Anna Neto (2012) e Maia 
et al. (2012), Steinke (2012) e Nunes (2016) - demonstram preocupação com a 
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qualidade destas abordagens, constatando-se, em alguns casos, o tom alarmista e 
sensacionalista nas reportagens. 
A relevância deste trabalho consiste na importância de contribuir com a 
discussão global sobre a divulgação de temas de cunho climático e meteorológico, e 
precipuamente, pelo fato de que a mídia baiana pode exercer um papel fundamental 
na popularização do tema seca e ser uma importante fonte para orientar a 
formulação de políticas públicas para o Semiárido do estado da Bahia. 
Adicionalmente, o presente trabalho gera conhecimento para o avanço da 
discussão referente à relação entre a precipitação e a frequência de notícia. Discutir 
essa questão pode ser importante na medida em que permite verificar se a mídia 
apenas publica informações sobre o assunto em determinadas estações do ano 
(seca ou chuvosa) ou ainda, em ambas as estações. 
A seca por ser um fenômeno recorrente e que colabora para intensificar os 
problemas do Nordeste do Brasil, não pode ser um assunto discutido apenas em 
episódios de seca. O debate acerca dessa questão deve ocorrer sistematicamente, 
tanto em períodos secos quanto chuvosos, para que medidas de convivência com o 
fenômeno sejam ampliadas e capazes de manter as atividades da população na 
região durante a ocorrência desse evento. Diante deste fato, acredita-se que o 
resultado dessa discussão pode contribuir para melhorar a cobertura jornalística 
sobre a seca, no estado da Bahia. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO-CONCEITUAL 
O referencial teórico foi divido em duas partes. A primeira apresenta uma 
discussão sobre as características físicas do semiárido brasileiro.  A segunda etapa 
refere-se à divulgação de informações climáticas e meteorológicas pela mídia para 
embasar o quinto capítulo e adicionalmente aborda os conceitos de “Combate à 
Seca” e “Convivência com o Semiárido” cujo objetivo é subsidiar a análise do sexto 
capítulo. 
2.1 O Semiárido Brasileiro 
Do ponto de vista físico, isto é, natural, as áreas de maior risco são as 
semiáridas, normalmente situadas na periferia de grandes desertos (CONTI, 2011). 
No caso do Brasil, essas áreas estão situadas no Nordeste e porção norte do estado 
de Minas Gerais.  
A delimitação dessa região no Brasil é altamente complexa, polêmica e já 
perpassou por várias transformações. Na mais recente, o semiárido brasileiro é 
composto por 1.262 municípios. Os critérios para essa delimitação foram aprovados 
pelas Resoluções do Conselho Deliberativo da SUDENE de nº 107, de 27 de julho 
de 2017 e de nº 115, de 23 de novembro de 2017, a saber: precipitação 
pluviométrica média anual igual ou inferior a 800 mm, índice de aridez de 
Thornthwaite igual ou inferior a 0,50 e percentual diário de déficit hídrico igual ou 
superior a 60%, levando em consideração todos os dias do ano (SUDENE, 2018). 
Além disso, segundo Santos et al, (2013), o termo Semiárido, no Brasil, 
refere-se tanto ao clima quanto a região. Uma parcela significativa da população 
brasileira confunde semiárido (clima) com semiárido (região). 
O Semiárido brasileiro (SAB) possui diferentes áreas naturais, constituídas 
por topografias, solos, precipitações pluviométricas e pluriatividades diversas. Isso 
refuta de forma definitiva o mito de paisagem homogênea, monótona e de escassez 
biológica, ideias disseminadas ao longo dos séculos (SANTOS et al, 2013). 
Segundo Aziz Ab’Saber (1977), as condições de semiaridez dessa região 
passou-se nos fins do período Terciário e início do Quaternário, em razão de 
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alterações abruptas de origem planetária que causaram mudanças de grande escala 
e produziram vastos aplainamentos, os quais originaram-se depressões 
interplanálticas semiáridas. 
Há 10 mil anos essa região era ocupada por uma densa floresta tropical, 
semelhante a maior floresta tropical do planeta Terra (a amazônica), por causa do 
último período glacial que deixou grandes partes do globo terrestre cobertas de 
camadas de gelo e neve, tornando essa região muito verde e chuvosa (IRPAA, 
2018). 
Quando terminou o período glacial, com a mudança do clima, formou-se a 
atual tipologia climática da região (o tropical semiárido), com chuvas irregulares no 
tempo e no espaço, desaparecimento de rios e de grande parte da fauna, extinção 
da floresta e aparecimento de uma vegetação mais rala e menos exuberante (a 
caatinga). O único rio que restou foi o São Francisco porque sua nascente está 
situada fora do Semiárido (MALVEZZI, 2007).  
A geologia dessa região é bastante variável, entretanto, o predomínio é de 
rochas cristalinas, seguidas de áreas sedimentares. Há existência de áreas (em 
pequena proporção) de cristalino com cobertura pouco espessa de sedimentos 
arenosos ou arenoargilosos. Assim como o clima, a geologia e o material de origem 
desempenham importante função na constituição dos solos do Semiárido, em virtude 
da alta diversidade litológica (CUNHA et al, 2010). 
O relevo do semiárido brasileiro é topograficamente muito variável, oscilando 
de plano a fortemente ondulado. A altitude média varia em torno de 400 m e 500 m, 
podendo atingir 1.000 m, que é o caso do planalto da Borborema. Superfícies de 
menor extensão como bacias sedimentares (Jatobá-Tucano) que apresenta relevo 
suave ondulado, superfícies cársticas encontradas na Bahia (Irecê e sul do estado), 
no norte de Minas Gerais e na Chapada Apodi; além de superfícies dissecadas, a 
exemplo do Vale do Rio Gurgueia; tabuleiros costeiros com relevo plano ou suave 
ondulado, baixadas aluviais, maciços, serrotes e inselbergues dispersos 
(JACOMINE, 1996).  
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O tipo de vegetação do semiárido é a caatinga (MALVEZZI, 2007). É uma 
vegetação exclusiva da região semiárida, apesar de não estar presente em todas as 
partes da região. Existem certos microclimas no Semiárido, como, por exemplo, as 
serras úmidas, onde apresenta um tipo de vegetação diferente da Caatinga (CGEE, 
2016). 
A caatinga no período chuvoso fica verde e florida. Tem uma das maiores 
biodiversidades brasileiras de insetos (inclusive a abelha), o que torna a região 
promissora à produção de mel. Porém, no período normal de estiagem, a vegetação 
hiberna, fica seca, com aparência parda, mas não está morta. Quando a chuva 
retorna, ela volta a ser verde. É um dos mais recentes biomas do Brasil, possui boa 
capacidade de regeneração, é plenamente adaptável ao clima tropical semiárido e 
aos tipos de solos da região (MALVEZZI, 2007). Observa-se que esse ecossistema 
antes de ser alterado pela ação antrópica era altamente resiliente e adaptado ao 
clima e as suas variações (CGEE, 2016).  
Segundo Jacomine (1996), nessa região existe uma grande diversidade de 
litologias e material originário, relevo e regime de umidade do solo. Tais fatores 
proporcionam como resultados a presença de várias classes de solos, que por sua 
vez, apresentam distintas feições morfológicas e posições na paisagem 
(JACOMINE, 1996). As principais classes de solos existentes no semiárido são 
latossolos, argissolos, luvissolos, planossolos, neossolos, neossolos flúvicos, 
neossolos litólicos, neossolos quartizarênicos, neossolos regolíticos, cambissolos, 
vertissolos. Observa-se, assim, no que diz respeito à cobertura pedológica do 
Semiárido Tropical do Brasil, uma heterogeneidade das condições de ambientes e 
de paisagens (CUNHA et al, 2010). 
Sobre os aspectos relacionados à hidrografia da região, o Semiárido do 
Brasil, com toda sua complexidade ambiental, possui bacias intermitentes, com 
relativa escassez hídrica tanto no espaço quanto no tempo (NASCIMENTO, 2012). 
Porém, nessa região há a existência de um importante rio, isto é, o São Francisco. 
Ele possui aproximadamente 2.700 quilômetros de comprimento, com a sua 
nascente na Serra da Canastra, em Minas Gerais, e deságua no mar entre Alagoas 
e Sergipe (MALVEZZI, 2007). 
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A região Nordeste conta somente com 3% da disponibilidade de água do 
País, e deste percentual, 70% de toda a oferta hídrica da região concentra-se na 
bacia do rio São Francisco (BURITI e BARBOSA, 2018). Acredita-se que sem a 
presença desse rio na região do semiárido brasileiro, as condições de vida seriam 
bem mais precárias. Não obstante, segundo Malvezzi (2007), o São Francisco é 
visto unicamente como um canal de água a serviço da irrigação de frutas para 
exportação. “Formaram-se algumas ilhas de prosperidade econômica, sendo o pólo 
Juazeiro-Petrolina a vitrine mais visível” (MALVEZZI, 2007, p. 38). 
Outro assunto referente ao aspecto hídrico dessa região tem relação com a 
polêmica do projeto de transposição do rio São Francisco. Para Malvezzi (2007), o 
que está em jogo é a permanência da indústria da seca, que vende mitos para gerar 
riqueza, poder e manter o povo em estado de miséria. Para esse autor, a 
transposição não foi constituída para saciar a sede de pessoas e animais, porém, 
para sustentar a indústria da irrigação voltada para a exportação. Na perspectiva de 
Guimarães (2016), a transposição das águas do Rio São Francisco emergiu com a 
atribuição de solucionar a deficiência hídrica no semiárido setentrional, bem como 
outras regiões. Apresentando como principal motivação a segurança hídrica, porém, 
apenas o aumento da oferta d’água não solucionará os seculares problemas do 
semiárido. 
Além dessa questão, a escassez hídrica que é vendida é um mito, porque, 
segundo Santos (2008), para a ONU há déficit hídrico em uma região quando esta 
não consegue proporcionar (no mínimo) 1300 metros cúbicos de água por 
habitante/ano. Se a pluviosidade da região é, em média, 750 mm/ano ((MALVEZZI, 
2007), destes, 86% evaporam, 4% infiltra no solo e 9% escorre. Os 9% constituem a 
parcela que poderia ser armazenada, o que resultaria em um volume de 2250 
metros cúbicos de água por habitante numa escala anual, o que totaliza quase o 
dobro do mínimo essencial para o desenvolvimento regional (SANTOS, 2008). 
 
2.2 O Clima do Semiárido Brasileiro e a Ocorrência de Seca 
Sob as condições de semiaridez, o Semiárido Brasileiro é o mais chuvoso do 
planeta. Apresenta pluviosidade em média de 750 mm/ano, com variação espacial 
de 250 mm/ ano a 800 mm/ ano, além de ser o mais populoso e o mais precário em 
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termo de condições de vida (MALVEZZI, 2007). Mais de 53 milhões de habitantes 
vivem nessa região (MARENGO, 2016). 
Essa região apresenta insolação intensa, temperaturas relativamente 
elevadas e regime de chuvas marcado pela escassez, irregularidade e concentração 
das precipitações pluviométricas em um curto período, em média, de três meses, 
apresentando reservas de água muito baixa em seus mananciais (MOURA et al, 
2007). Durante a maior parte do ano, apresenta redução dos totais de precipitação e 
elevadas temperaturas. A variação sazonal da temperatura média não é tão 
significativa, o que possibilita a constituição de áreas em que se observam quedas 
térmicas pouco expressivas na situação de inverno (MENDONÇA e DANNI-
OLIVEIRA, 2007). Apesar de sua grande extensão geográfica, essa região possui 
um clima pouco diversificado. Em alguns locais, devido à presença de relevo com 
maiores altitudes, possuem microclimas específicos. Ademais, existem regiões com 
maiores totais pluviométricos em função da influência das frentes frias, isso por 
causa da proximidade com o oceano atlântico (MOURA et al, 2007). 
A acentuada variabilidade interanual da pluviosidade, além dos baixos 
valores totais anuais pluviométricos sobre o Nordeste brasileiro, é um dos principais 
fatores para a ocorrência do fenômeno das secas (MOURA et al, 2007). A 
variabilidade interanual da pluviometria nesta região está relacionada a diversos 
mecanismos, como, por exemplo, eventos El Niño-Oscilação Sul (ENOS), variações 
de padrões de Temperatura da Superfície do Mar (TSM) sobre os oceanos do 
Trópico, os quais afetam a posição e a intensidade da Zona de Convergência 
Intertropical (ZCIT) sobre o Oceano Atlântico (MARENGO, 2016; DINIZ, 2012; 
CONTI, 2011; MOURA et al, 2007), e a atuação dos vórtices ciclônicos de altos 
níveis (VCAN) (BARBOSA 2000; BRAGA et al., 1998; FERREIRA e MELLO, 2005). 
 
2.2.1 El Niño - oscilação sul 
O ENOS (El Niño-Oscilação Sul) representa de maneira mais genérica um 
fenômeno de interação atmosfera-oceano relacionado a alterações dos padrões 
normais de temperatura da superfície do mar (TSM) e dos ventos alísios na região 
do Pacífico Equatorial, entre a costa peruana e o Pacífico oeste, próximo à Austrália 
(OLIVEIRA, 2001).  
33 
 
 
A ocorrência do fenômeno ENOS pode ser considerada como agente de 
anomalias climáticas em várias regiões do planeta, influenciando, em especial, nas 
precipitações e, consequentemente, afetando diversos setores da sociedade e da 
economia (MINUZZI, 2010).  Mendonça e Danni-Oliveira (2007) escrevem que por 
afetar a dinâmica climática em escala planetária, a ocorrência do fenômeno 
ocasiona bruscas alterações climáticas em escala global, com impactos 
generalizados sobre as atividades humanas, gerados por diversas catástrofes 
ligadas a severas secas, inundações e ciclones.  
Há um consenso que existem cerca de vintes regiões do globo cujo clima 
seja afetado pelas fases (positiva e negativa) do ENOS. No Brasil, observa-se que o 
setor norte do Nordeste, a parte leste da Região Amazônica (na faixa tropical) e a 
Região Sul são as mais afetadas por essa anomalia (CUNHA, 1991). 
Kayano e Moura (1986); Marengo (1992) e Cavalvanti et al. (2009) ressaltam 
que há uma relação entre a variabilidade interanual da precipitação do nordeste e o 
fenômeno El Niño. Embora esse fenômeno não seja o único responsável pela 
ocorrência de seca na região, em anos de El Niño observa-se secas mais severas 
nas áreas centrais do Nordeste, particularmente no polígono das secas.  Buriti e 
Barbosa (2018) verificaram a relação entre eventos de El Niño e de secas no 
Semiárido, no período de 1901 a 2016. Das 32 secas ocorridas na região, no 
fragmento temporal citado, e dos 30 eventos de El Niño (fracos, moderados e fortes) 
registrados nesse período, em mais de 70% dos casos, houve relação entre o El 
Niño e a seca. Porém, eles observaram que em nove eventos de seca essa 
correspondência não aconteceu, como mostram os anos de 1904, 1907, 1908, 1909, 
1915, 1936, 1942, 2012 e 2013. Embora seja comum estabelecer relação entre 
ambos os eventos, segundo Buriti e Barbosa (2018), tais resultados revelam que o 
fenômeno atmosférico-oceânico (El Niño) não é suficiente para explicitar as razões 
da seca no semiárido do Brasil. 
2.2.2 Zona de Convergência Intertropical 
A zona de convergência intertropical (ZCIT) tem origem na área de baixas 
latitudes e é um dos mais importantes sistemas atuantes nos trópicos. Nessa área, a 
confluência dos ventos alísios provenientes de sudeste com aqueles provenientes 
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de nordeste gera a ascendência das massas de ar, que normalmente são úmidas. 
Esse sistema, também denominado de Equador Meteorológico (EM), 
Descontinuidade Tropical (DI), Zona Intertropical de Convergência (ZIC) e Frente 
Intertropical (FIT), limita a circulação atmosférica entre o hemisfério norte e o 
hemisfério sul (MENDONÇA e DANNI-OLIVEIRA, 2007). “A ZCIT pode ser definida 
como uma grande faixa de baixa pressão atmosférica onde ocorre a ascendência do 
ar quente que, por sua vez, gera nuvens e chuva” (STEINKE, p. 115, 2012). 
A ZCIT transfere calor e umidade dos níveis inferiores da atmosfera das 
regiões tropicais para os níveis superiores da troposfera, e daí para as médias e 
altas latitudes (STEINKE, p.115, 2012). Ela é determinante na caracterização das 
distintas condições de tempo e clima da região tropical, com grande influência na 
precipitação pluviométrica dos trópicos (STEINKE, 2012).  
A ZCIT representa um divisor entre as circulações atmosféricas celulares 
que se localizam nas proximidades do equador, as células de Hadley do norte e do 
sul. Esse sistema segue a marcha sazonal do sol, visto que se desloca durante o 
ano sob a ação do movimento aparente do sol (TORRES e MACHADO, 2016). 
Kousky (1979) e Kousky e Moura (1981) discutem a estreita conexão entre a 
atuação da ZCIT e as secas no Nordeste do Brasil, abordando que as grandes 
secas ocorrem quando esse sistema meteorológico não alcança o Nordeste, ou seja, 
quando se posiciona mais ao norte do equador. Nesta situação, uma vez que o 
anticiclone subtropical encontra-se fortalecido, a região fica sob domínio dos ventos 
alísios de sudeste (SE). Adicionalmente, Nobre e Uvo (1989) ressaltam que a 
permanência mais curta ou mais longa da ZCIT em suas posições mais ao sul é 
importante na qualidade e duração da estação chuvosa no Nordeste.  
Observando a região do Atlântico Equatorial, em anos ditos como normais, a 
ZCIT migra sazonalmente de sua posição mais ao norte (em torno de 14º N), 
durante agosto-setembro para sua posição mais ao sul (em torno de 2º S), durante 
março-abril. Em anos mais secos, Uvo e Nobre (1989) observaram que durante os 
meses de fevereiro e março, a ZCIT apresenta uma interrupção no seu 
deslocamento para o sul. Ferreira e Mello (2005) ainda acrescentam que esse 
sistema meteorológico migra sazonalmente de sua posição mais ao norte, 
aproximadamente 14ºN em agosto-outubro para posições mais ao sul, 
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aproximadamente 2º a 4ºS entre fevereiro a abril. A migração sazonal desse sistema 
meteorológico, relacionada aos fatores que provocam o fortalecimento ou 
enfraquecimento dos alísios de nordeste e sudeste, tem uma função importante na 
determinação da estação chuvosa do norte do Nordeste (CAVALCANTI et al., 2009).  
Observa-se que em anos de seca quando a ZCIT não cruza o equador na 
sua migração sazonal para o sul, não atinge o Nordeste (DINIZ, 2012), e em anos 
chuvosos, a ZCIT pode atingir até 5º S, perto da costa nordestina e proporcionando 
elevados totais de precipitação (CAVALCANTI et al., 2009). De acordo com a 
variabilidade interanual da ZCIT, um ano mais chuvoso que o normal no Nordeste do 
Brasil está associado ao deslocamento da ZCIT para posições de sua climatologia 
durante o verão e o outono no hemisfério sul, enquanto que um ano seco está 
relacionado ao deslocamento da ZCIT para posições ao norte de sua climatologia 
nesse mesmo fragmento de tempo (CAVALCANTI et al., 2009). 
 
2.2.3 Vórtice ciclônico de altos níveis  
Os Vórtices Ciclônicos de Altos Níveis (VCANs) são sistemas 
meteorológicos definidos por centros de pressão relativamente baixa que se 
originam na alta troposfera e se estendem até os níveis médios, dependo da 
instabilidade atmosférica. Os VCANs provêm do escoamento atmosférico associado, 
são praticamente estacionários, porém podem se deslocar lentamente tanto para 
leste quanto para oeste. Eles apresentam um centro relativamente frio, convergência 
de massa, movimentos verticais subsidentes no seu centro e ascendente na 
periferia, e nebulosidade mais intensa, sobretudo na direção de seu deslocamento 
(CAVALCANTI et al., 2009).  
Esse sistema permeia a região Nordeste do Brasil, se forma no oceano 
Atlântico, sobretudo, entre os meses de novembro e março. Apresenta, comumente, 
uma trajetória no sentido Leste-Oeste, com maior frequência entre os meses de 
janeiro e fevereiro (GAN e KOUSKY, 1982). O tempo de duração dos VCANs, em 
média, varia entre 7 a 10 dias (FERREIRA e MELLO, 2005).  
As consequências desse sistema sobre a precipitação nas regiões Norte e 
Nordeste do Brasil são bastante evidentes, principalmente quando os VCANs se 
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originam sobre o continente. Assim, parte da região Nordeste experimenta 
nebulosidade e chuva (na periferia) e parte apresenta tempo estável em função dos 
movimentos verticais subsidentes, existentes no núcleo do VCAN (CAVALCANTI et 
al., 2009). 
Esse sistema meteorológico, observado por meio de imagens de satélite, 
tem um formato similar a um círculo girando no sentido horário. Na sua parte 
periférica há formação de nuvens capazes de gerar precipitação e na parte central o 
ar se movimenta de cima para baixo (subsidência), aumentando a pressão e 
impedindo a formação de nuvens (FERREIRA e MELLO, 2005). Infere-se que, em 
função desse bloqueio, e dependendo da posição da parte central do VCANs, o 
fenômeno da seca pode ser intensificado devido à ausência de nuvens para a 
formação de chuvas. 
 
2.3 Caracterização do Fenômeno da Seca 
O conceito de seca é amplo, uma vez que além da definição meteorológica, 
de baixa e má distribuição da precipitação, segundo Campos (1997), está ligado ao 
ponto de vista do observador, pois esse fenômeno resulta em sérios efeitos, que 
decorrem do descompasso entre a oferta e as necessidades de água para uma 
determinada atividade da sociedade. Djebou (2017) escreve que é muito difícil 
fornecer uma interpretação absoluta ao fenômeno seca, já que seu significado físico 
varia de região para região, como, por exemplo, uma quantidade de precipitação que 
provoca seca em uma região de clima úmido pode não ser baixa o suficiente para 
provocar seca em uma região de clima árido. A seca é um fenômeno recorrente em 
regiões semiáridas e ocorre em diversas regiões do planeta. Todavia, segundo 
Freitas (2008), os efeitos de um duradouro período de seca em um determinado 
lugar não dependem apenas da duração e intensidade de seca, mas, também, das 
condições sociais, econômicas e culturais da população atingida. Regiões em que a 
demanda por água é superior à disponibilidade ou onde existe uma elevada 
variabilidade da oferta d’ água, esse evento traz consequências de larga escala. 
Segundo Conti (2011), quando o fenômeno das secas afeta áreas produtivas e 
bastante povoada gera graves danos econômicos e sociais. 
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No Brasil, essa questão pode ser vista na região Nordeste, considerada 
problemática em função dos constantes períodos de longa estiagem e a sua 
estrutura socioeconômica predominante. É uma região onde os problemas são 
acumulados, chegando-se a alcançar situações críticas. Em escala secular, durante 
períodos de seca, desenvolveram-se medidas emergenciais, como distribuição de 
comida e água por meio de carro-pipa e criação de frentes de trabalho, além de 
inúmeros reservatórios superficiais (FREITAS, 2008). 
No passado, nos estados do Nordeste brasileiro, eventos de seca 
provocaram perdas massivas de produção agrícola e pecuária, perdas de vidas 
humanas pela fome, desnutrição e doenças, e deslocamentos de pessoas, como 
também impactos sobre as economias em escala regional e nacional (MARENGO et 
al., 2016). 
As secas ocorrem quando existe insuficiência de água no ambiente, isto é, 
na medida em que o volume de precipitação não é capaz de repor a água retirada 
pelo elevado índice de evaporação e evapotranspiração (CONTI, 2011). Ou seja, é 
uma deficiência de precipitação pluviométrica no decorrer de um período prolongado 
que implica em escassez de água para determinadas atividades, grupo ou setor 
ambiental (NDMC, 2007). Palmer (1965, p. 2) definiu seca como um fenômeno 
meteorológico, caracterizada por "deficiência de umidade prolongada e anormal". A 
seca pode ser definida como meteorológica, hidrológica, agrícola e socioeconômica. 
A meteorológica é caracterizada quando o volume precipitado está abaixo da 
quantidade normal esperada. A hidrológica ocorre sempre que o fluxo do rio não é 
capaz de atender a utilizações definidas ante um determinado sistema de gestão da 
água. A agrícola está relacionada à ausência de umidade suficiente no solo para o 
desenvolvimento de uma cultura independente de sua fase de crescimento. Quando 
a redução da disponibilidade de água expõe a população a condições precárias 
(danos), a seca é definida como socioeconômica (PAREDES, BARBOSA e 
GUEVARA, 2015). Na realidade, a seca socioeconômica é a forma mais perceptível 
para a maioria das pessoas, porque causa deficiências no abastecimento público de 
água e afeta amplamente a economia. Entretanto, na prática, todos os quatros tipos 
de seca podem se sobrepor e implicar em graves impactos no ecossistema natural, 
na sociedade e nas economias (HEIM, 2002).  
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Além disso, segundo esses autores (Paredes, Barbosa e Guevara, 2015), 
existem três parâmetros para caracterizar as secas: intensidade (relativo ao déficit 
de precipitação), duração (referente ao tempo em que persiste a condição seca) e 
extensão (correspondente à área atingida pela escassez de chuvas). Em relação a 
sua extensão, esse fenômeno pode ser pontual ou assumir grande área territorial e 
provocar consequências muito mais críticas nas regiões pobres e subdesenvolvidas 
(CONTI, 2011). No estado da Bahia, por exemplo, a maior parte do território está 
sujeita a ocorrência deste evento natural do clima. No período de 2012-2015, recorte 
temporal da pesquisa, todo território baiano apresentou anomalias negativas de 
precipitação, inclusive a região litorânea (figura 8). 
 
2.4 Seca: Um Desastre Natural 
As secas são um fenômeno físico que se distinguem nitidamente de outras 
catástrofes naturais. Ocorrências de fenômenos como cheias, furacões e terremotos 
têm seu início e término de modo repentino e, geralmente, restringem-se, a uma 
pequena região, enquanto que o fenômeno das secas, é muito comum, apresentar 
um início lento, uma duração longa e, na maioria das vezes, propaga-se por uma 
extensa área (FREITAS, 2008), e leva tempo para o ambiente se recuperar do efeito 
da seca (HEIM, 2002). 
Várias catástrofes naturais, tanto climáticas quanto geológicas, tais como, 
furacões, cheias, terremotos, tsunamis, vulcões, dentre outras, foram analisadas por 
Bryant (1991), levando em consideração parâmetros característicos e efeitos 
causados por tais eventos, bem como a duração deles, área de atuação, número de 
vítimas fatais, prejuízo na economia, duração dos efeitos e a sua repercussão no 
âmbito social, além de outros, concluindo que a seca é o fenômeno mais grave em 
relação aos demais, uma vez que este evento climático tem um início lento, longa 
duração e muitas vezes se estende pelo território. 
Define-se desastre como resultado de eventos adversos, naturais ou 
produzido pelo homem, sobre um ecossistema (vulnerável), promovendo danos 
humanos, materiais e/ou ambientais e consequentes prejuízos econômicos e sociais 
(CASTRO, 2003).  
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Os desastres naturais provêm dos impactos na população humana 
provocados por um evento físico ou “hazard”, como excesso ou deficiência de 
precipitação pluviométrica, ventos fortes, erupções vulcânicas, terremoto etc. Esses 
fenômenos, embora distintos, revelam características comuns, por exemplo, são 
bastante energéticos (por essa razão tem potencial para atingir fortemente os 
locais), ocorrem naturalmente sendo assim (“componentes da dinâmica evolutiva 
planetária”) e apresentam enorme série de situações de variabilidade natural 
(NUNES, 2015).  
Os eventos climáticos, particularmente, as secas e estiagem, se concentram 
nos estados do Nordeste e no Norte do estado de Minas Gerais. A partir de dados 
do Atlas Brasileiro dos Desastres Naturais, dentre os fenômenos climatológicos, a 
estiagem e a seca correspondem, aproximadamente, 51% do total dos desastres 
naturais documentados no Brasil, no fragmento temporal de 1990 a 2010 (UFSC- 
CEPED, 2012). “Pelas características espaciais, os impactos relacionados à seca e 
estiagem atingem uma área muito grande do país e trazem inúmeros danos 
humanos e econômicos para estas regiões” (BRASIL, 2012).  
A seca é um dos principais eventos que geram decretos de calamidade 
pública (CASTRO, et al. 2003). Esse fenômeno é comumente classificado como 
crônico-silencioso, em virtude da sua abrangência e periodicidade recorrente, a qual 
afeta atividades industriais, agrícolas e as comunidades em geral. De modo 
constante, o desastre desencadeado pela seca é alvo de agendas nacionais de 
combate à desertificação e de políticas públicas estruturantes e não estruturantes no 
Nordeste e Sul do país (CASTRO, et al., 2002 e CASTRO, et al., 2003). 
Nos últimos 500 anos, ocorreram vários períodos de secas no Nordeste 
brasileiro (SILVA et al., 2013). Segundo esses autores, os períodos mais graves de 
ocorrências de secas foram 1692/1693; 1723/1727; 1744/1745; 1776/1778; 
1808/1809; 1824/1825; 1877/1879; 1888/1889; 1903/1904; 1914/1915/1903/1904; 
1914/1915; 1919/1921; 1970; 1979/1984; 1988. Adicionalmente, é apresentada 
(figura 1) uma representação cronológica das mais graves secas e suas 
consequências.  
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1723/1727 
A seca é intensificada por uma grande peste atingindo a capitania de Pernambuco. De 
acordo com o historiador Frei Vicente do Salvador, foram números grupos de indígenas, 
que foragidos pelas terras, avançaram sobre as fazendas. 
1744/1745 A seca atinge toda população dizimando também o gado. 
1776/1778 
A seca foi intensificada pelo grande surto de varíola, iniciado no ano anterior e que se 
prolongaria até 1778, provocando um alto índice de mortalidade. Perdas enormes de 
gados. Os flagelados foram reunidos em povoações nas margens dos rios, em 
determinação da Corte Portuguesa. 
1808/1809 
A seca é mais amena, atinge apenas Pernambuco, na região do São Francisco, onde 
pessoas morreram por falta de comida. 
1824/1825 
Mais um período de intensa seca, intensificada pela varíola, foram vários os números de 
flagelos, gerando muitas mortes na região nordestina. Os campos ficaram esterilizados e 
a fome chegou até os engenhos de cana-de-açúcar. 
1887/1879 
Uma das maiores e graves secas atingiu todo o Nordeste. O Ceará, por exemplo, tinha 
na época uma população de 800 mil habitantes. Destes, 120 mil (15%) migraram para a 
Amazônia e 68 mil foram para outros estados. 
1888/1889 
Grandes secas atingiram toda a população. As lavouras da Paraíba e Pernambuco 
foram destruídas e as vilas abandonadas. 
1903/1904 
Grande êxodo rural, milhares de nordestinos, vítimas da seca, milhares de nordestinos, 
vítimas da seca, abandonam a região. Passou a constar na Lei de orçamento da 
república uma parcela destinada às obras contra as secas. Criaram-se três comissões 
para analisar os problemas das secas nordestinas. 
1914/1915 Uma grande seca atingiu toda a região semiárida nordestina. 
1919/1921 
Houve intensificação do êxodo rural em decorrência de grandes secas (com grandes 
proporções no sertão pernambucano). A imprensa, a opinião pública e o Congresso 
Nacional exigiram atuação do governo. Foi criada, em 1920, a Caixa Especial de Obras 
de Irrigação de Terras Cultiváveis do Nordeste Brasileiro, mantida com 2% da receita 
tributária anual da União, além de outros recursos.  Mas efetivamente, nada foi feito para 
amenizar o drama das secas. 
1970 
Criação das frentes de emergências. Uma alternativa para 1, 8 milhões de pessoas em 
decorrência das grandes secas que atingiram todo o Nordeste. 
1979/1984 
A mais prolongada e abrangente seca da história do Nordeste. Atingiu toda a região, 
deixando um rastro de miséria e fome em todos os estados. No período, não se colheu 
lavoura numa área de quase 1, 5 milhões de Km². Só no Ceará foi registrada mais de 
uma centena de saques, quando legiões de trabalhadores famintos invadiram cidades e 
arrancaram alimentos à força em feiras livres ou armazéns. Segundo dados da 
SUDENE, entre 1979-1984, morreram na região 3,5 milhões de pessoas, a maioria 
crianças, por fome e enfermidades derivadas da desnutrição. Pesquisa da UNESCO 
apontou que 62% das crianças nordestinas, 0 a 5 anos, na zona rural, vivam em estado 
de desnutrição aguda. 
1988 
Seca muito intensa; atingiu toda população, precisamente, no final do mês de abril. 
População faminta, promovendo saques a depósitos de alimentos e feiras livres, animais 
morrendo e lavouras perdidas. Com exceção de Maranhão, todos os outros estados do 
Nordeste foram atingidos, numa totalidade de cerca de cinco milhões de pessoas 
afetadas. Esta seca estava prevista há mais de um ano, em decorrência do fenômeno El 
Niño, mas, como das vezes anteriores, nada foi feito para amenizar o efeito da 
catástrofe. 
 
Figura 1. Representações cronológicas das mais graves secas e suas consequências. 
Fonte: Adaptado de SILVA et al, (2013). 
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Em um contexto mais recente, no ano de 2011, esse evento climático afetou 
120 municípios do semiárido brasileiro, atingindo cerca de 829.063 pessoas, com 
registo de 2 óbitos, 10 feridos e 9.305 enfermos, sendo essa a região do Brasil mais 
afetada pelos impactos ocasionados por este fenômeno (BRASIL, 2012).  
A figura 2 representa os municípios que tiveram ocorrência de impactos 
relacionados com a seca e estiagem no país durante o ano de 2012. Observa-se 
que grande parte da região Nordeste foi seriamente afetada. 
 
Figura 2. Ocorrência de impactos causados por estiagem e seca em 2012. 
Fonte: BRASIL, 2012. 
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Figura 3. Distribuição espacial dos impactos causados pelos desastres de seca e estiagem. 
Fonte: Adaptado de BRASIL, 2013. 
 
Em 2012, um total de 8.956.853 pessoas foi afetado pelos desastres 
associados à seca e estiagem no Brasil, mas é na região do semiárido onde esses 
impactos foram mais marcantes, como se pode observar na figura 3, mais de 14 mil 
pessoas com alguma enfermidade relacionada às consequências do desastre, 405 
pessoas desalojadas e 6 óbitos (BRASIL, 2012). 
No ano de 2012, em particular, a seca instalada na região do Semiárido 
ocasionou prejuízos históricos para a região, sendo resultado de uma extrema 
queda nos padrões de chuva observados durante todo o ano, se comparados com 
os valores normais climatológicos (BRASIL, 2012). 
  
Norte Semiárido Sul-sudeste
Enfermos 0 14214 0
Desalojados 0 405 345
Óbitos 0 6 0
Total 0 5254394 3702459
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Figura 4. Danos humanos causados pelos desastres de seca e estiagem 
Fonte: Adaptado de BRASIL, 2013. 
 
Como mostra a figura 4, foi elevado número de pessoas atingidas pelos 
desastres relacionados à seca e estiagem no Brasil, com um total de 11.953.305 
pessoas vítimas de algum dano relacionado aos desastres. “Esse número 
representa um aumento de cerca de 25% em relação ao ano de 2012” (BRASIL, 
2013). 
No semiárido, região onde os impactos são mais perceptíveis, houve 
evolução do número de pessoas com alguma enfermidade relacionada ao desastre, 
totalizando mais de 67 mil pessoas. O número de óbitos e desalojados também 
aumentou, apresentando, respectivamente um total de 9 e 10.009 (BRASIL, 2013).  
A seca ocorrida no fragmento temporal de 2012 a 2015 teve intensidade e 
impactos não vistos em décadas anteriores e contribuiu para a deterioração de 
grandes áreas agrícolas, acometendo centenas de cidades e vilas em toda a região 
(MARENGO, CUNHA e ALVES, 2016).  Essa seca que se intensificou em 2012 e se 
ampliou em 2015, considerada a mais grave das décadas mais recentes, 
desencadeando impactos em muitos distritos das regiões semiáridas nos estados do 
Nordeste do Brasil, afetou quase 9 milhões de pessoas (MARENGO et al. 2013). 
N o rte Semiárido Sul-sudeste
Afetados 147058 11550159 256088
Desalo jados 0 10009 0
Enfermos 61 67596 390
Óbitos 0 9 0
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2.5 Divulgações de Informações Climáticas Pela Mídia de Comunicação 
Assuntos relacionados ao meio ambiente, como, por exemplo, poluição, 
degradação dos ecossistemas, esgotamento dos recursos naturais, alterações 
climáticas e catástrofes ambientais, passaram a ser frequentemente veiculadas pela 
mídia. No Brasil, esses assuntos se destacam, sobretudo, depois da Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, realizada 
no Rio de Janeiro, em junho de 1992, também denominada de Rio-92 ou Eco-92, 
com mais visibilidade em 1997, com assinatura do Protocolo de Kyoto, no Japão, e 
em 2002, após a Conferência de Johanesburgo, na África do Sul, que ficou 
conhecida como Rio + 10 (NOBRE, 2011). 
Em relação aos assuntos associados ao clima e ao tempo, em particular, 
observa-se que estes estão cada vez mais presentes em diversos veículos de 
comunicação. É comum aparecer, inclusive em manchetes, assuntos como Seca, El 
Niño, Mudanças Climáticas, Aquecimento Global, além da previsão do tempo, que é 
quase uma regra a sua apresentação, principalmente, nos jornais impressos e 
televisivos. 
Também é notório que hoje os fatos relacionados ao clima e ao tempo estão 
sendo abordados no dia a dia pelas pessoas. Acredita-se que isso é resultado de 
uma maior divulgação de tais assuntos pela mídia, o que é muito importante porque 
o conhecimento de fenômenos climáticos e meteorológicos deve ser interesse de 
todos, dado que estes refletem na qualidade de vida do homem.  
Ainda, de acordo com Souza (2012), a maior parcela da população busca 
informações climáticas por meio da mídia, algo muito preocupante porque a 
abordagem jornalística não é imparcial, o que constitui um indicativo sobre a 
existência de mecanismos de manipulação das informações divulgadas nas 
reportagens.  
A mídia do estado da Bahia, em especial, tem divulgado constantemente 
informações relacionadas à Climatologia e a Meteorologia, com destaque para a 
previsão do tempo, a seca e a chuva na capital e em algumas cidades do interior do 
estado.  
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Divulgar assuntos ambientais, em geral, exige bastante atenção e cuidado 
porque as informações devem estar precisas e corretas, ainda mais assuntos de 
cunho meteorológico e climático, que são altamente complexos. Assim, é necessário 
estudar como a mídia divulga notícias de natureza climatológica e meteorológica, 
com o intuito de contribuir para melhorar a cobertura de temas relacionados ao clima 
e ao tempo atmosférico.  
Para corroborar com essa premissa, Nunes (2016), ressalta que a profusão 
de informações relacionadas ao clima tem gerado pesquisas que investigam 
quantitativa ou qualitativamente as informações repassadas pelos veículos de 
comunicação. 
Nos dias atuais, nota-se que estudos como estes - envolvendo a mídia e 
fatos climáticos - vêm mobilizando a comunidade científica em nível internacional. 
Para Nunes (2016), a forma como a mídia publica notícias relacionadas ao clima tem 
repercutido na comunidade acadêmica nacional e internacional. A autora faz um 
levantamento bibliográfico mostrando que esse assunto tem ganhado repercussão. 
Essa preocupação da comunidade acadêmica em nível global deve-se ao 
fato da mídia ser, em muitos países, uma fonte primária de informação e formação 
do cidadão. Isso se torna particularmente grave em países onde a educação escolar 
é de baixa qualidade, pois os cidadãos não têm senso crítico para opinar sobre a 
notícia veiculada (SAMPLEI et al., 2009). Assim, segundo Nunes (2016), as 
informações difundidas pela mídia exercem função relevante na universalização do 
conhecimento científico, político, econômico, dentre outros, como, também, 
possibilita aos indivíduos compreender o mundo atual, bem como o seu papel 
enquanto cidadãos. Em razão disso, o estudo acerca dos critérios que orientam a 
veiculação dos assuntos é de fundamental importância na construção política e na 
tomada de decisão.  
As diversas formas de mídia propagam a informação de maneiras distintas. 
Existem aquelas mais ágeis que apresentam a notícia em tempo instantâneo, como, 
por exemplo, a TV, internet e jornais. Outras, embora não divulguem os fatos em 
tempo real, o apresentam de forma mais detalhada, como, por exemplo, as revistas 
de circulação semanal ou mensal (NUNES, 2007). 
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Geralmente, a mídia possibilita que seu leitor construa ou reconstrua o seu 
conhecimento sobre determinado assunto, pelo fato da comunicação lhe expor 
frequentemente a novos fatos. Por meio da mídia o leitor, também, pode ampliar sua 
perspectiva e estabelecer julgamentos, além de adotar decisões de um determinado 
tema e até mesmo direcionar algumas de suas decisões (NUNES, 2007). 
Embora tais pesquisas, implícita ou explicitamente, apresentem a relevância 
que os diversos tipos de mídia exercem no que diz respeito à divulgação de 
informações relacionadas à climatologia e a meteorologia, nota-se também que em 
diversas delas o resultado encontrado tem demonstrado que as notícias são 
veiculadas com erros conceituais, informações falsas, erradas, sensacionalistas, 
alarmistas e tendenciosas (principalmente as matérias associadas ao fenômeno das 
Mudanças Climáticas e Aquecimento Global). Com relação aos erros conceituais e 
informações falsas e erradas, Nunes et al. (2008) analisaram as notícias propagadas 
em diários sobre os reflexos de tornados registrados em municípios paulistas no final 
de março de 2006. Os autores destacaram a relevância da mídia como fonte de 
informações, mas constataram erros e inconsistências das notícias avaliadas.  
Steinke et al (2006, p. 355) ressaltam a relevância do papel que a mídia 
impressa exerce pelo fato de garantir a população “acesso à informação para a 
compreensão dos aspectos técnicos, institucionais e sociais referentes ao tema” em 
questão. No entanto, destacam que a mídia não tem desempenhado essa função de 
maneira satisfatória, uma vez que constataram matérias com conceitos incorretos ou 
que induzem ao erro.  
Maia et al. (2012) analisaram as notícias relacionadas a eventos como 
chuva, calor e frio, propagadas pelos jornais da capital do estado da Bahia, 
Salvador. Os autores destacaram que algumas matérias foram muito úteis no 
sentido de alertar a população sobre os devidos cuidados que deveriam ser tomados 
visando evitar os efeitos provenientes da “manifestação dos elementos 
meteorológicos”. Porém, outras matérias apresentaram informações incorretas e 
culparam os elementos do tempo meteorológico pelos prejuízos causados em 
cidades baianas. 
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Antilla (2010) destacou que a percepção das mudanças climáticas 
planetárias é fortemente influenciada pela mídia e que há informações erradas e 
falsas na cobertura feita pela imprensa sobre esse assunto. 
Nunes (2016) analisou a cobertura do jornal “O Estado de São Paulo”, 
OESP, sobre o furacão Sandy e suas consequências e constatou que o aparente 
desconhecimento dos jornalistas a respeito do assunto contribuiu para gerar 
informações errôneas. 
No que diz respeito às notícias sensacionalistas e alarmistas, Nobre (2011) 
estudando as pesquisas apresentadas no 2º Congresso Brasileiro de Jornalismo, 
constataram a predominância de um discurso sensacionalista, com base nos 
espetáculos das catástrofes, na propagação precária dos dados científicos e na 
pouca utilização de uma linguagem educativa, reflexiva e contextualizada.  
Costa, Cunha e Silva (2011) buscaram mostrar como os jornais Folha de 
São Paulo e O Estado de São Paulo construíram seus discursos sobre a temática 
aquecimento global em 2009, ano da 15ª Conferência das Nações Unidas sobre o 
Clima (COP-15), em Copenhague, na Dinamarca.  Concluíram que, em ambos os 
jornais, o fenômeno das mudanças climáticas foi abordado de maneira alarmista. 
Boykoff et al (2007) versam sobre a influência da mídia norte-americana na 
compreensão do aquecimento global por diferentes atores da sociedade. Concluíram 
que as reportagens contribuem para proposições científicas acerca das mudanças 
climáticas, mas constataram matérias alarmistas e sensacionalistas. 
Castro et al (2007) também constataram ao analisar o tema “Aquecimento 
Global” nas Revistas Super Interessante (outubro/2005) e Scientific American Brasil 
(abril/2005), que a primeira revista partiu do discurso de atribuição da 
responsabilidade, destacando aos países industrializados, em especial os EUA, 
como responsáveis pelo Aquecimento Global. Por outro lado, as análises da 
Scientific American Brasil propagaram um discurso mais ameno, sem gerar 
acusação às autoridades políticas ou países. 
Nunes (2007) avaliou a transmissão de informações publicadas pelo jornal 
“O Estado de São Paulo” (OESP), sobre um fenômeno atmosférico (El Niño-
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1997/1998) que afetou diversas áreas do planeta (inclusive o território brasileiro), 
destacando que algumas notícias foram corretas e precisas, no entanto, muitas 
outras foram erradas e sensacionalistas.  
Boykoff et al (2008)  constataram em seu estudo informações de caráter 
sensacionalista e a demonização do fenômeno das mudanças climáticas. Nunes 
(2016) também encontrou que alguns relatos foram objeto de discurso 
sensacionalista e especulativo, utilizando termos alarmistas, em seu estudo sobre a 
análise da cobertura jornalística do furacão Sandy (2012) em um periódico nacional.  
Sobre o discurso tendencioso apresentado pela mídia, na cobertura de 
temas como Mudanças climáticas e aquecimento global, Souza (2012) apresentou 
as duas principais vertentes sobre o fenômeno do aquecimento global e analisou 
abordagem realizada pela mídia acerca das mudanças climáticas nos dias atuais. O 
autor, também, enfatizou que a mediação pode apresentar um discurso tendencioso, 
convertendo fato e ideologia em verdade com alto poder de convencimento diante 
das pessoas. 
Boykoff et al (2004) demonstram em seu trabalho que a cobertura da 
imprensa norte americana sobre o aquecimento global contribuiu para uma 
divergência do discurso popular do discurso científico, apresentando uma cobertura 
tendenciosa sobre o assunto.  
Apesar disso, alguns estudos destacaram a mídia como fonte de construção 
de conhecimento, como Souza e Sant’ Anna Neto (2004) que abordam que as fontes 
jornalísticas têm o potencial de serem grandes geradoras de dados qualitativos. Do 
ponto de vista meteorológico, o dia a dia não pode ser apresentado, mas os jornais 
buscam noticiar o cotidiano com imagens e textos. Ely (2008) analisou como a mídia 
impressa do estado do Paraná divulga os fenômenos climáticos e sua repercussão 
no espaço. A maioria das reportagens divulgadas tinha alguma correlação com a 
questão climática. A autora discutiu como o discurso midiático pode nortear a 
apreensão dos fenômenos meteorológicos. 
Souza (2007) estudou a relação entre clima e morbidade respiratória em 
ambientes urbanos, apontando como essencial a utilização de informações de 
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jornais. Segundo a autora, os dados meteorológicos quando abordados do ponto de 
vista estatístico, podem ocultar repercussões nos espaços vividos, uma vez que nem 
sempre os episódios de chuvas intensas podem gerar maiores repercussões no 
espaço. Nesse estudo, foi possível identificar com maior detalhamento e a partir de 
um dado de natureza qualitativa, a relação entre eventos climáticos extremos e seus 
agravantes e as enfermidades do aparelho respiratório. 
Teodoro (2008) ao associar os dados de precipitação com as informações 
obtidas nos jornais, o autor encontrou, em diversos episódios, correspondência entre 
os períodos de chuva mais intensa com o aumento das notícias de impactos. 
Armond e Sant’ Anna (2012) escreveram que a repercussão dos impactos 
relacionados às chuvas tem ganhado destaque nas mídias. Estas, por sua vez, se 
tornam importantes fontes de informações para os estudos climáticos. 
Silva, Caramori e Ricce (2012) verificaram a ocorrência de granizo no estado 
paranaense utilizando as notícias publicadas pelos jornais como fonte. Os autores 
ressaltam que embora as estações meteorológicas constituam a fonte mais confiável 
e constante de dados, por meio delas, simplesmente, não é possível avaliar os 
danos provocados pela adversidade climática. Para eles, geralmente, os jornais têm 
uma abrangência espacial que não se limita ao município sede da redação e a 
cobertura acerca do evento contempla área maior que as estações meteorológicas. 
Porém, enfatizam que é preciso levar em consideração que os veículos de 
comunicação são fortemente ligados a interesses, além dos direcionamentos das 
reportagens e no enfoque das matérias.  
A partir desse panorama, nota-se que a relevância da mídia para a 
popularização de temas de caráter climático e meteorológico, muitas vezes, é 
comprometida devido às suas limitações frente à cobertura de tais temáticas. Uma 
das possibilidades para evitar essa questão, pode ser encontrada nas discussões de 
Loose e Girardi (2017), que discutem, a partir da literatura que aborda riscos, 
percepção de riscos e enfrentamento, de que maneira é possível melhorar a 
cobertura jornalística sobre as mudanças do clima, considerando as bases 
epistemológicas já conhecidas sobre o jornalismo que é comprometido com o meio 
ambiente. 
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2.6 Combate à seca versus convivência com o semiárido 
Nas matérias publicadas pelos jornais impressos do estado da Bahia, 
aparecem com frequência os paradigmas de desenvolvimento nas expressões 
combate à seca e convivência com a seca/semiárido. Nos dias atuais, o debate 
sobre esses paradigmas tem se intensificado em diversas camadas da sociedade 
civil. 
Essa discussão é fundamental relevância pelo fato de promover reflexões 
sobre as ações e políticas públicas oriundas destes paradigmas antagônicos. As 
intervenções atreladas ao combate à seca têm sido desenvolvidas ao longo da 
história e as relacionadas à convivência com o semiárido estão sendo formuladas 
nas últimas décadas. 
Para um maior entendimento a respeito dessa temática, uma breve 
abordagem de concepções teóricas torna-se necessário, constituindo em um 
referencial para análise desse assunto.  
Os estudos científicos sobre a seca têm-se início no século XIX, 
precisamente na segunda metade, em função da repercussão deste fenômeno no 
povoamento e nas atividades econômicas no sertão do Nordeste. Destaca-se, nesse 
período, a busca e a explicação das causas físicas da seca no Nordeste. A 
concepção limitada do semiárido, como região das secas, aduziu a admissão de 
soluções fragmentadas, tendo como cerne o combate à seca e aos seus efeitos 
(SILVA, 2007). 
É na primeira metade do século XX que manifesta-se olhares críticos a 
respeito das causas e consequências estruturais do semiárido, destacando-se a 
análise sociológica na literatura regional e na acadêmica. A análise sociológica, por 
sua vez, trouxe à tona a maneira predominante de ocupação e exploração do 
território pelos colonizadores e seus sucessores que conduziram à concentração das 
riquezas e do poder político, produzindo miséria e subordinação da população do 
sertão (SILVA, 2007). “Essa visão crítica da realidade desmitificou as ações de 
combate à seca que, além de ineficazes, reproduziam as estruturas locais de 
dominação” (SILVA, 2007).  
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Mendonça et al (2016) consideram que esse debate voltado ao estudo das 
causas estruturais das desigualdades regionais começa a ganhar força no país, em 
especial no semiárido brasileiro, nas últimas décadas do século XX. Para eles, essa 
discussão retomava o clássico ensaio de Josué de Castro, intitulado, Geografia da 
Fome (1980), associando as assimetrias aos interesses políticos das elites locais, 
tendo em vista a manutenção da indústria da seca. 
Em decorrência do agravamento da crise socioeconômica e política na 
região, na década de 1950, autoridades sociais do Nordeste começaram a 
pressionar o governo federal em prol do desenvolvimento dessa região (SILVA, 
2007). O economista Celso Furtado, em 1958, elabora um documento em nome do 
Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN) revelando que as 
intervenções do Governo durante os eventos de secas não alcançaram êxito no 
sentido de modificar as causas do problema (FURTADO, 1959). 
Com a criação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 
(SUDENE), em 1959, a Companhia do Vale do São Francisco focou em 
investimentos de projetos voltados para agricultura irrigada na sua área de atuação 
(IPEA, 1990). Com o surgimento da SUDENE, buscou-se uma acentuada mudança 
nas diretrizes das ações governamentais no Nordeste. Em decorrência do abandono 
das propostas de reformas substanciais na região, no contexto da Ditadura Militar, a 
concepção de “modernização econômica e tecnológica” ocupa posição de destaque 
como pilar do desenvolvimento dessa região (SILVA, 2007). Em 1970, o governo 
federal começou a priorizar o investimento de projetos mais abrangentes no fomento 
do desenvolvimento da agricultura irrigada no semiárido (IPEA, 1990), que na 
perspectiva de Silva (2007), “a agricultura irrigada, com especialização na fruticultura 
para exportação, tornou-se “a solução” para os problemas da seca no sertão”.  
Conquanto, segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA 
(1990), os investimentos para a expansão da área irrigada na região semiárida 
agravaram a sua rígida e desigual estrutura fundiária. Além disso, conforme afirma 
Silva (2007), a maioria da região semiárida apresentava uma economia tradicional e 
estática e a condição (estrutural) de pobreza “ainda se transformava em 
calamidades nas estiagens prolongadas”, sem contar o agravamento dos problemas 
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ambientais, tais como o processo de desertificação e a poluição de bacias 
hidrográficas (SILVA, 2007, p. 467). 
Na década de 1980, contexto da redemocratização brasileira, procurou-se 
alternativas para desenvolver o semiárido do Nordeste brasileiro, onde entidades da 
sociedade civil e algumas organizações públicas de pesquisa e extensão elaboraram 
propostas e realizaram projetos baseados na premissa de que é viável e preciso 
conviver com esse ambiente (SILVA, 2007). Nessa perspectiva, as tecnologias 
voltadas para a captação e armazenamento de água pluvial, o manejo sustentado da 
vegetação da caatinga, bem como o uso de tecnologias alternativas de produção e a 
modalidade da educação contextualizada, além de outras, constituíram novos 
parâmetros para a convivência com o semiárido (SILVA, 2007). 
Mendonça et al (2016) enfatizam que essa discussão ganha mais 
intensidade no início do século XXI, em função do surgimento de tais entidades 
interessadas na formulação e efetivação de projetos alternativos de convivência com 
o semiárido, confrontando-se o modelo de desenvolvimento regional alicerçado no 
combate à seca. 
Sendo assim, verifica-se que as políticas de desenvolvimento do semiárido 
sempre estiveram pautadas entre duas forças antagônicas, de um lado, o combate à 
seca, e de outro, a convivência com o semiárido. 
2.6.1 O combate à seca 
Durante décadas, surgiram inúmeras ações de políticas públicas sociais com 
o intuito de corrigir distorções conjunturais, em decorrência ao fenômeno das secas, 
porém, nenhuma delas alcançou resultados permanentes (PASSADOR e 
PASSADOR, 2010). 
A intervenção do Poder Público no Nordeste sempre ocorreu por meio de 
ações de natureza centralizadora e reducionista, se concretizando a partir da criação 
de órgãos nacionais direcionados ao combate à seca, “os quais se transformavam 
em objeto de disputas políticas entre os diversos segmentos da elite rural” 
(PASSADOR e PASSADOR, 2010, p. 70). Além do mais, as políticas públicas para 
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essa região se restringiam a obras de infraestrutura hídrica, bem como ações 
emergenciais, assistencialistas e dispersas (ROCHA NETO, 1999). 
A ação desenvolvida por tais organizações do Estado se pautava apenas na 
construção de grandes açudes públicos, viabilizando a perenização de grandes 
extensões de rios, principalmente a “construção de milhares de pequenos e médios 
açudes dentro de propriedades privadas”, visando assegurar água para a produção 
agropecuária e o funcionamento de agroindústrias (PASSADOR e PASSADOR, 
2010). 
Surgiram inúmeros órgãos e programas para resolver os problemas 
relacionados aos fenômenos da seca e da inundação, eleitos como as grandes 
mazelas do Nordeste. Dentre estes, como principais ações do Estado, destacam-se 
a Inspetoria de Obras Contra a Seca (IOCS) e a Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste (SANTOS 1988). 
As iniciativas primárias apareceram com o propósito de oferecer água ao 
ambiente semiárido, criando-se nesse contexto pelo (Decreto n° 7.619, de 21 de 
outubro de 1909), a Inspetoria de Obras Conta a Seca, atualmente conhecida como 
Departamento Nacional de Obras Contra a Seca (DNOCS), com o propósito de 
centralizar e unificar a direção dos serviços, “visando à execução de um plano de 
combate aos efeitos das irregularidades climáticas” (PASSADOR e PASSADOR, 
2010, p.70-71). 
Os autores acima apresentam três períodos das políticas públicas de 
combate à seca. O primeiro período data do ano de 1877 até os anos 40 do século 
XX, no qual o Estado atuava por meio de “medidas de salvação, isto é, distribuindo 
alimentos entre os retirantes que chegavam às capitais, além de esmolas aos que 
permaneciam no interior”. No segundo período (1950-1970), o interesse da política 
anti-seca centrava-se no aproveitamento racional dos recursos hídricos e não mais 
nas obras de açudagem. Nesse período, o governo federal criou a Comissão do 
Vale do São Francisco (CVSF) em 1948 (IPEA, 1990; PASSADOR e PASSADOR, 
2010), o Banco do Nordeste do Brasil em 1952 e a Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), em 1959 (SANTOS, 1986). O terceiro 
período, iniciado a partir de 1970, foi definido pelo estabelecimento de vários 
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programas, por exemplo, Proterra (1971), Provale (1972), Polonordeste (1974), 
Projeto Sertanejo (1976) e Prohidro (1979). 
Em 1956, o governo federal, estabeleceu o Grupo de Trabalho para o 
Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), cuja relevância teve como base a 
identificação das discrepâncias regionais. Conforme o GTDN, medidas amplas e 
maiores investimentos para o desenvolvimento da região foram necessárias. Essa 
fase foi nomeada desenvolvimento planejado, quando as políticas anti-seca 
buscaram se fundamentar em análises mais cautelosas da realidade (PASSADOR e 
PASSADOR, 2010).   
A Sudene instituída no governo de Juscelino Kubitschek (1959) tentando 
solucionar os problemas das secas no Nordeste, tinha como propósito a 
industrialização e a superação dos problemas agrícolas, além da colonização das 
terras despovoadas no Maranhão e no Oeste da Bahia, utilizando melhor as bacias 
hidrográficas e os açudes do Nordeste para irrigação (MALVEZZI, 2007). 
Cita-se, também, a Companhia Hidroelétrica do São Francisco (CHESF) 
criada em 1945 com o objetivo pleno de aproveitar as águas do rio São Francisco 
para geração de energia. A CHESF gerou transtornos em razão das construções de 
barragens ocuparem muitos terrenos e ter que transferir quatro cidades, sem 
mencionar os impactos promovidos ao meio ambiente (MALVEZZI, 2007). 
Para Passador e Passador (2010), essas políticas públicas no semiárido 
nordestino, dentre outras, se demonstraram incompletas e fragmentadas, visto que 
com a mudança de governo os projetos do governo anterior eram interrompidos ou 
alterados. Além do mais, Silva (2003) enfatiza que independente da situação em que 
as famílias do semiárido encontravam, as intervenções do Estado se destinavam 
mais para atender os interesses políticos dos coronéis, nas perdas dos rebanhos e 
nas suas riquezas do que as necessidades destas famílias na seca. Sendo assim, 
as oligarquias se beneficiavam com a seca, fazendo deste fenômeno climático um 
grande negócio que foi denominado como “indústria da seca”. 
Na perspectiva do paradigma combate à seca, o semiárido é entendido 
segundo uma óptica utilitarista de ocupação e de aproveitamento de seus recursos, 
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convertendo-os em riquezas. Os empreendimentos do Estado seguem esse 
fundamento. A seca surge como um obstáculo da natureza, algo que deve ser 
combatido. Por essa razão, a lógica da seca é simplicista e implica na continuidade 
da miséria. “Funciona como uma estratégia perversa de manutenção e controle de 
uma região que, a princípio, e com raras exceções, não cabe na lógica do modelo de 
desenvolvimento que predomina” (SILVA, 2003). 
Na década de 1980, eclode outro discurso sobre a realidade regional e os 
meios sustentáveis para o desenvolvimento do semiárido brasileiro. Organizações 
não governamentais (ONGs) atuantes nessa região e instituições públicas de 
pesquisa e extensão, a exemplo da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa) e a Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(Embater), desenvolveram propostas e praticaram alternativas fundamentadas no 
conceito de convivência com a seca e o semiárido (SILVA, 2003). 
A Embrapa, em 1982, lançou um documento nomeado convivência do 
homem com a seca, no qual sugere “a implantação de sistemas de exploração 
agrícolas” para dar suporte a convivência do homem com esse fenômeno climático 
(SILVA, 2003). 
Em 1999, organizações não governamentais constituíram a Articulação no 
Semiárido Brasileiro (ASA), no decorrer da realização do Fórum Paralelo da 
Sociedade Civil à Terceira Conferência das Partes das Nações Unidas de Combate 
à Desertificação (COP3), ocorrida na capital pernambucana, Recife. Nos dias atuais, 
conta com mais de 700 organizações atuando no semiárido do Brasil (GOMES, 
2012). Durante essa conferência, a ASA divulgou um documento intitulado 
Declaração do Semiárido afirmando ser concebível a convivência com essa região e, 
em especial, com as secas. O documento apresenta um conjunto de propostas 
fundamentadas nos pressupostos da “conservação, uso sustentável e recomposição 
ambiental, e a quebra do monopólio de acesso a terra, à água e aos outros meios de 
produção” (SILVA, 2003). 
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2.6.2 A seca nas crenças, na religião e na literatura nordestina 
Surge na literatura, na música e nas artes plásticas do início do século XX o 
tema da seca, sendo abordado como um fenômeno associado aos desastres sociais 
e morais, um infortúnio que desorganizava o modo de vida das famílias e da 
sociedade. Nesse contexto, a seca era responsabilizada pelos conflitos sociais na 
região (o cangaço e o messianismo), com isso naturalizava as questões sociais 
(ALBUQUERQUE JÚNIOR, 1999, p. 21). Segundo Silva (2003), “Os Sertões”, escrito 
por Euclides da Cunha, aborda a área de domínio do semiárido como uma realidade 
hostil ao sertanejo e a obra “O Quinze”, escrita por Raquel de Queiroz, também 
descreve a seca como causa da desorganização da vida.  
No entanto, alguns trabalhos literários da época também contribuem para 
elucidar mitos gerados a respeito da realidade do sertão nordestino, como, por 
exemplo, a obra produzida por Graciliano Ramos, intitulada “Linhas Tortas”, que 
denuncia as deturpações e exageros na descrição literária, nas matérias de jornais e 
nos discursos políticos sobre a seca e as suas consequências (SILVA, 2013).  
Malvezzi (2007) discorre que a imagem de migrantes, de crianças atrofiadas, 
do solo e açudes secos, dos retirantes nas estradas, dos animais dizimados, da 
migração da Asa Branca, assistidas na música de Luís Gonzaga, na pintura de 
Portinari, na literatura de Graciliano Ramos e na poesia de João Cabral de Mello 
Neto é um pensamento, sincronicamente, real e ideológico, que muitas vezes 
coopera para que se atribua à natureza problemas políticos, sociais e culturais, 
construídos ao longo da história. 
 
2.7 A Convivência Com a Seca e o Semiárido 
Para Silva (2003) a compreensão acerca da convivência com qualidade de 
vida no semiárido mais populoso do mundo, que vem ganhando espaço nos últimos 
anos, está associada às discussões sobre a necessidade de um novo paradigma de 
sustentabilidade. 
O semiárido é concebido enquanto um complexo de ecossistemas com os 
seus limites e as suas potencialidades. Trata-se de um espaço onde é possível 
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construir ou resgatar relações de convivência entre os seres humanos e a natureza, 
com base no tripé da sustentabilidade ambiental, da qualidade de vida das famílias 
sertanejas e do incentivo às atividades econômicas apropriadas (SILVA, 2003). 
Sendo assim, é preciso que a convivência com o semiárido resulte no 
conhecimento mais profundo da região, com o intuito de criar práticas que 
minimizem os efeitos negativos que reduzem as suas potencialidades, 
particularmente o uso do solo (PINTO e LIMA, 2005). Isso significa dizer que não é o 
ambiente que deve adequar-se as práticas produtivas, mas sim utilizar práticas e 
métodos produtivos pertinentes às características ambientais (SILVA, 2003). Esse 
mesmo autor (2003) aborda que a convivência com a região do semiárido 
fundamenta-se em práticas apropriadas ao meio ambiente, tendo em vista, antes de 
tudo, à melhoria da qualidade de vida de suas populações. 
Nesse sentido, podemos inferir baseado em Baptista e Campos (2013) que a 
convivência com o Semiárido é viver, produzir e desenvolver-se a partir de uma 
visão que não se centra na valorização e promoção da concentração de bens, mas 
que prioriza a partilha, a justiça e a equidade, buscando a preservação e 
conservação da natureza. Não significa, também, apenas fazer uso de tecnologias 
diferentes, quer sejam baratas ou caras. Significa ter como base uma proposta de 
desenvolvimento que considera a viabilidade do semiárido, a inteligência e 
capacidade do seu povo, que vê a natureza do semiárido rica e possível, desde que 
o homem se relacione com ela de modo respeitoso e que haja políticas públicas 
pertinentes. 
O conceito de “convivência com o semiárido”, formulado em contraposição 
ao conceito de “luta contra as secas”, mobilizou a sociedade civil e motivou na 
criação de referências tecnológicas e organizativas projetadas para um novo padrão 
de políticas públicas (mais duradouras), estruturantes, que proporcionassem a 
convivência com o semiárido de modo que as ações de socorros pudessem ser 
absolutamente recusadas (DUQUE, 2008). 
Silva (2003) destaca que a perspectiva desse paradigma “requer e implica 
um processo cultural, de educação, de uma nova aprendizagem sobre o meio 
ambiente, dos seus limites e potencialidades”. Exige mudança na forma de 
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pensamento, sentimento e ação de acordo com o seu meio de vida. Isto quer dizer 
que o conceito de convivência abrange a percepção da complexidade e exige uma 
abordagem integrada do semiárido brasileiro tornando possível o entendimento das 
dimensões geofísica, social, econômica, política e cultural. 
 
2.7.1 Ações/medidas de convivência com a seca 
Uma das primeiras medidas adotadas para a convivência com o fenômeno 
da seca no semiárido foi à implantação do programa um milhão de cisternas rurais 
com o objetivo de captar a água da chuva (PONTES e MACHADO, 2008). Dentre as 
tecnologias que se destinam a captação e o armazenamento da água de chuva cita-
se a cisterna de placas de cimento, que coleta a água caindo no telhado. A sua 
construção é relativamente acessível e econômica. Geralmente é construída por 
pedreiros das comunidades com a cooperação das famílias beneficiadas. A água 
dessa cisterna é utilizada para consumo, e, de modo geral, favoreceu a melhoria da 
saúde da população, em particular das crianças contaminadas por doenças 
acarretadas pela poluição da água dos barreiros (DUQUE, 2008, p. 138). Pontes e 
Machado (2008) mencionam que a criação das cisternas tem mais viabilidade do 
que a criação de micro barragens ou barragens subterrâneas, outras medidas 
empregadas para a convivência com a seca. 
A barragem subterrânea capta a água no subsolo, evitando perdas por 
evaporação, além de criar áreas verdes em plena estiagem. O poço amazonas 
conectado à barragem é apropriado tanto para o consumo doméstico quanto para 
dessedentação animal (DUQUE, 2008). Segundo a Associação Brasileira de Águas 
Subterrâneas - ABAS (2018), o poço amazonas, também denominado de poço raso, 
cisterna e cacimba, é um poço de grande diâmetro (1 metro ou mais), escavados 
manualmente e revestidos com tijolos ou anéis de concreto. Capta água 
subsuperficial do lençol freático e possuem geralmente profundidades na ordem de 
até 20 metros. 
Outra maneira mais tradicional de armazenar água em regiões de serras ou 
onde há lajedos (que servem como áreas da captação da água pluvial) é o caldeirão 
ou tanque de pedra. Consiste mais para garantir o consumo humano e animal 
(DUQUE, 2008). 
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Para o armazenamento de forragem para alimentação do rebanho no 
período da seca, as tecnologias mais citadas pela ASA são a fenação e a ensilagem. 
A primeira pode ser utilizada para secar, enfardar e guardar as plantas forrageiras. A 
segunda, por sua vez, serve para conservar forragens verdes em silos integralmente 
fechados. Se a silagem for bem feita evita a perca do valor nutritivo das plantas 
(DUQUE, 2008). 
Existem, ainda, as reservas de sementes crioulas nos bancos ou casa de 
sementes, familiares ou comunitárias. As sementes “já foram objeto de seleção 
pelas famílias agricultoras ao longo das gerações, sendo adaptadas ao clima e ao 
gosto dos consumidores”. Os bancos de sementes além de garantirem a segurança 
alimentar e a preservação das sementes nativas, mantêm a disponibilidade de 
sementes assim que houver ocorrência das chuvas (DUQUE, 2008). 
Além disso, o governo federal instituiu o Programa de Ações Integradas, 
criado como proposta para a convivência com o semiárido. Essas ações têm por 
finalidade a melhoria da vida dos agricultores, como, por exemplo, o seguro-safra 
que concede renda mínima aos produtores; compra de alimentos pelo governo 
federal que consiste em uma fonte de renda para os agricultores da região; acesso 
ao crédito para ações de manejo e captação de recursos hídricos, bem como 
investimento em culturas forrageiras e manejo da vegetação (caatinga); Cartão 
Alimentação que garante a compra de alimentos e assistência técnica e educação 
visando desenvolver metodologias e tecnologias de convivência com o semiárido 
(SILVA, 2003). 
Nota-se, baseado em Dias (2013) e nos autores já mencionados, que esse 
paradigma viabiliza melhores condições de vida para a população que habita no 
semiárido, bem como a sua permanência nessa região, contribuindo ainda para 
fortalecer a identidade local, a preservação dos costumes e tradições e a 
intensificação do vínculo com a terra. Portanto, o conceito de convivência com a 
seca e o semiárido não prega apenas a garantia do acesso à água para o consumo 
ou produção, mas, também, a formulação de ações voltadas para o desenvolvimento 
local, inclusão social e a promoção de autonomia dos sujeitos historicamente 
excluídos nos processos de decisão. 
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Compreende-se, desse modo, que o combate à seca e convivência são 
modelos de perspectivas distintas criados para projetar o desenvolvimento do 
semiárido brasileiro. O primeiro prega que a solução para essa região é “acabar” 
com a seca por meio de obras hídricas, carro-pipa, bolsa estiagem, frente de 
trabalho, já o segundo atua no sentido de ensinar que é impossível lutar contra a 
seca, mas que é possível conviver com o clima semiárido, sendo viável o 
desenvolvimento sustentável, visando a garantia da segurança alimentar e a 
qualidade de vida da população. 
Enquanto a lógica do primeiro centra-se unicamente na solução hídrica, a 
convivência com o semiárido defende a ideia de que é plenamente preciso o 
conhecimento holístico do semiárido, buscando, ao longo dessa perspectiva 
adaptar-se diligentemente ao ambiente. 
Tendo em vista a extrema relevância dessa discussão, faz-se necessário 
analisar como esses conceitos são apresentados pela mídia impressa. Esta é uma 
fonte de informação creditada pela massa, além de ser muito influente na construção 
de opiniões de um determinado assunto 
 
2.8 Combate à Seca e Convivência Com o Semiárido: Estratégias de Criação 
de Capacidade Adaptativa? 
A discussão sobre a criação de capacidade adaptativa em populações 
vulneráveis não é atual e adquiriu destaque pleno com os debates globais sobre as 
mudanças climáticas, ocorridos durante encontros internacionais, como a 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento – Rio 92, 
Convenção do Quadro sobre Mudança Climática, Convenção sobre Diversidade 
Biológica, Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação, além de 
outros (MANCAL, LIMA, KHAN e MAYORGA, 2016).   
A adaptação pode envolver um investimento significativo de recursos e 
esforços. É frequentemente planejado em meio à incerteza, com conhecimento 
incompleto e pode exigir aprendizado substancial, capacitação e mudança 
institucional. Tudo isso torna crucial monitorar as atividades de adaptação à medida 
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que elas são implementadas, fazer ajustes conforme necessário e avaliar os 
resultados no final (PROVIA, 2013). 
Segundo o IPCC (2014), a adaptação pode contribuir expressivamente com 
a redução dos riscos dos impactos das mudanças climáticas, tonando melhor o bem 
estar da população, a segurança de seus bens e a manutenção dos ecossistemas, 
como pode contribuir para o planejamento dos locais capazes de serem afetados.   
No caso do semiárido brasileiro, a adaptação deve constituir um tema de 
grande relevância para os cidadãos desta região, bem como para os formuladores e 
tomadores de decisões, que, por sua vez, devem almejar a busca de ações e 
políticas voltadas para diminuir a vulnerabilidade da população afetada pela 
frequente ocorrência de seca, que segundo as projeções do Intergovernmental 
Panel on Climate Change (IPCC, 2014), esse evento tende a se intensificar (no que 
se refere à intensidade e frequência) em escala planetária.  
Esse fenômeno climático, “um dos mais complexos e menos compreendidos 
fenômenos climáticos” (MANCAL, et al., 2016), no semiárido brasileiro, é um evento 
de ocorrência secular, com consequências que dificultam a sobrevivência e 
permanência da população instalada nas áreas de incidência deste fenômeno. Com 
base em Mancal, Lima, Khan e Mayorga (2016), os efeitos da seca no Brasil são 
vistos nas seguintes áreas: ambiental (perda da flora e da fauna, erosão do solo, 
escassez de recursos hídricos), social (desemprego, fome, processos migratórios) e 
econômica (declínio da produção agrícola e de setores a ela associados).  
Para minorar esses efeitos, ao longo do tempo, políticas emergenciais e 
assistencialistas foram criadas e praticadas pelas esferas governamentais (combate 
à seca). Além do mais, em um momento mais recente, uma discussão sobre a 
viabilidade da vida digna no semiárido (região), com o clima e suas variações 
naturais tem ganhado força política (convivência com o semiárido). As políticas de 
combate à seca e convivência com o semiárido, além das diversas experiências da 
população (como, por exemplo, o conhecimento climático popular praticado pelo 
pequeno agricultor), podem ser vistas como estratégias de adaptação as periódicas 
secas.  
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Os governos nordestinos constantemente revelam de forma explícita, em 
Planos de Convivência com as Secas ou Planos de Combate à Seca, seu interesse 
em aprofundar a adaptação da sociedade ao clima (CGEE, 2018). Porém, é 
importante discutir cada vez mais até que ponto a população que convive com a 
seca é resiliente e adaptada às condições climáticas locais. Além disso, questiona-
se, ainda, se os planos de combate à seca são, de fato, capazes de tornar a 
população mais adaptada ao clima e suas variações. Lindoso (2013) também 
enfatiza que estudos relacionados a essa questão (capacidade adaptativa da 
população rural do semiárido) são pertinentes, em razão de que a mesma se mostra 
pouco apta a enfrentar as dificuldades ligadas a cada nova seca, fato este que ficou 
claro no biênio 2012-2013, quando se instalou uma das maiores secas dos últimos 
30 anos. Mancal, Lima, Khan e Mayorga (2016) escrevem que a reincidência da 
seca e a certeza de sua ocorrência não tem sido suficientes para conceber 
capacidade adaptativa, muito menos ingerências pontuais de governos e ou 
organizações da sociedade civil.  
Porém, em um contexto mais recente, segundo Mancal, Lima, Khan e 
Mayorga (2016), a cultura de combate à seca vem sendo substituída por estratégias 
de convivência. A população está sendo inserida, mesmo que de forma lenta, em 
processos de decisão e “adquirindo um papel de protagonismo”, o que é crucial para 
transformações efetivas, sobretudo aquelas concernentes à criação de capacidade 
adaptativa.  
A seca instalada desde 2012 na região Nordeste do Brasil provocou uma 
nova série de discussões a respeito da melhoria da política sobre o fenômeno físico 
(que não pode ser alterado) e a sua mitigação, com uma melhor gestão nas esferas 
federais e estaduais da região. Apesar de existir uma valiosa história de gestão das 
secas em todo o Nordeste brasileiro e em outras regiões, é possível encontrar (a 
curto e longo prazo) lacunas e oportunidades que os tomadores de decisão podem 
levar em consideração com foco na redução da vulnerabilidade, bem como na 
construção de resiliência (MARENGO, CUNHA E ALVES, 2016). 
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3.  METODOLOGIA 
A metodologia do trabalho foi dividida em três fases conforme o fluxograma 
apresenta na figura 5. Assim, o corpo do trabalho foi constituído (fase I) pelas 
edições de dois jornais diários, no fragmento temporal de 2012-2015. Na fase II, por 
dados de precipitação do semiárido do estado da Bahia, bem como a relação entre 
as notícias de jornais e os dados de precipitação. A fase III consta de entrevistas 
com jornalistas destes jornais. Escolheu-se 2012-2015 porque foi nesse período que 
a recente seca se instalou com muita intensidade, além dos jornais nacionais e 
regionais marcarem essa seca como a pior das últimas décadas, publicando 
diversas reportagens sobre o tema. Assim, buscou-se investigar notícias divulgadas 
durante a seca de 2012-2015. As notícias de jornais foram analisadas em conjunto 
com os dados de precipitação. As fases serão, detalhadamente, descritas a seguir. 
 
 
Figura 5. Fluxograma da Metodologia. 
 
64 
 
 
3.1  Primeira Fase 
Nessa primeira etapa, fez-se a coleta e seleção das notícias publicadas 
pelos jornais, que formaram a base para o estudo sobre a forma como a mídia 
impressa pública informações de natureza climatológica na época da seca.  
A seleção dos jornais foi norteada pelos critérios: (i) circulação: estes 
deveriam ser de circulação diária, (ii) edição: deu-se preferência aos jornais editados 
no estado da Bahia e (iii) opinião: jornais formadores de opinião pública em escala 
regional. Sendo assim, escolheram-se os jornais CORREIO e o A TARDE, por 
atenderem os critérios estabelecidos.  
O acesso aos jornais editados se deu por meio da Biblioteca Pública do 
estado da Bahia, primeira instituição bibliotecária da América Latina, localizada na 
Rua General Labatut, 27 - Barris, Salvador - BA. 
Consultou-se e coletou-se notícias relacionadas com a seca, publicadas ao 
longo do ano de 2012, 2013, 2014 e 2015 pelos jornais investigados. Em seguida, 
realizou-se a separação das notícias em escala mensal dos anos que compõem 
nosso recorte temporal. Depois disso, efetuou-se uma leitura inicial e superficial; a 
partir daí foi possível identificar os enfoques temáticos das notícias veiculadas pelos 
jornais, fornecendo base para o estabelecimento das métricas (categorias de 
análises). Estas métricas resultaram na análise categorial ou temática, uma das 
técnicas mais utilizadas nas análises de conteúdo de cunho jornalístico. 
Estipulou-se cinco métricas, a saber: Conceitos, Adjetivos, Impactos, 
Estratégias e Adaptação e Fontes consultadas (referentes a serviços ambientais, 
climáticos e meteorológicos). Criou-se submétricas para as métricas Conceitos, 
Impactos e Estratégias e Adaptação. Do ponto de vista didático, as métricas e 
submétricas foram fundamentais para garantir uma leitura e análise mais 
investigativa e detalhada do conteúdo presente nas matérias.  
Em seguida, fez-se tratamento, inferência e interpretação destas 
informações, gerando cálculos percentuais, no caso das pesquisas quantitativas, 
seguindo para inferências e interpretações com base nos objetivos previstos, bem 
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como na fundamentação teórica, tratamento dado nas análises qualitativas e 
quantitativas.  
Após essa etapa, realizou-se a exploração do material, que consiste na 
transformação sistemática dos dados brutos, bem como na sua organização em 
unidades, para uma descrição exata das características pertinentes ao conteúdo 
manifesto no texto (OLIVEIRA et al., 2008). Empregou-se a Análise Temática que é 
uma das técnicas mais utilizadas nas análises de conteúdos jornalísticos. Para a 
análise temática gerou-se categorias, apresentadas em alguns momentos como 
métricas. 
As categorias de análises foram delimitadas, a princípio, com base na 
revisão críticas dos dados. Por meio desta revisão, tornou-se possível observar os 
enfoques temáticos das matérias publicadas. As notícias sempre seguiam o mesmo 
padrão no que diz respeito à abordagem:  
1. Nos textos, geralmente, estavam inclusos os termos clima e tempo, 
convivência e combate à seca. Em razão disso, criou-se a categoria 
“Conceitos”;  
2. As notícias comumente apresentavam atributos para o fenômeno climático 
(criou-se, então, a categoria “adjetivos”); 
3. Era muito frequente nas reportagens a abordagem sobre as repercussões do 
fenômeno, principalmente nas atividades agrícolas. Baseado nesse aspecto 
surgiu a categoria “impactos”; 
4. Uma característica marcante nos textos era as ações desempenhadas para 
mitigar o fenômeno climático. Por isso, houve a necessidade de estabelecer a 
categoria “estratégias e adaptação à seca”; 
5. Ao observar que algumas matérias apresentavam informações oriundas de 
órgãos de serviços ambientais e meteorológicos, criou-se a categoria “fontes 
consultadas”. 
Em relação aos conceitos, procurou-se identificar e analisar conceitos sobre 
clima e tempo, conceito para seca ou estiagem, abordagem da seca em relação às 
mudanças climáticas e ao aquecimento global e os conceitos referentes ao Combate 
à Seca e a Convivência com o Semiárido nas notícias publicadas.  
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Quanto aos adjetivos, buscou-se identificar os termos utilizados pelos jornais 
para adjetivar o fenômeno climático (seca). A forma como um fenômeno físico é 
adjetivado pode contribuir para a sua descaracterização enquanto um fenômeno da 
natureza; 
Em referência aos Impactos, verificou-se o que as notícias relatavam como 
impactos ocasionados pela seca. Considerou-se impactos principalmente aqueles 
ocasionados aos setores econômicos (perdas em relação à produção agrícola e 
pecuária), além disso, a influência da seca no fluxo migratório. Esses foram os 
impactos apresentados pelos jornais, no geral;  
No tocante a estratégias e adaptação à seca, buscou-se verificar o que as 
notícias relatavam sobre medidas de mitigação. Sousa (2001) escreve que a 
informação jornalística, também, significa noticiar questões úteis e problemáticas 
socialmente relevantes, estejam ou não associadas com a ação dos agentes de 
poder.  
Já sobre as fontes consultadas, procurou-se identificar quais fontes foram 
utilizadas pelos jornais para publicar informações relacionadas à seca. Vale destacar 
que apenas mapeamos fontes relacionadas a serviços ambientais, climáticos e 
meteorológicos. Analisou-se como tais fontes foram utilizadas. 
Ainda na primeira fase desta pesquisa, observou-se que na categoria 
“Conceitos” tinham 48 notícias referentes aos conceitos combate à seca e 
convivência com a seca. A discussão destes conceitos (paradigmas antagônicos de 
desenvolvimento) é de extrema relevância para o desenvolvimento futuro do 
semiárido, como também para o entendimento da realidade socioambiental da 
região. Partindo deste pressuposto, estes conceitos foram analisados 
individualmente.   
No caso do fenômeno climático estudado aqui, segundo Steinke et al. 
(2006), quanto à mídia impressa convém informar os fatos pertinentes à seca, 
advertir a população sobre seus efeitos, explicar por qual razão e como ocorrem 
esses efeitos. Desse modo, para essa autora, isso promoveria maior esclarecimento 
para a população. Nunes (2016), dentre outros autores, destaca a relevância das 
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notícias e assinala que essas podem servir como fonte de informações acerca de 
um assunto. Desse modo, realizou-se uma análise qualitativa desses dois termos 
(convivência e combate à seca) dentro das seguintes abordagens: 
1. Definição: como o conceito dos termos foi construído e com que tipo de ideia 
foi relacionado; 
2. Coerência: os termos empregados tem coerência com a mensagem escrita; 
3. Estrutura: como é a estrutura das notícias (descritiva, generalista ou 
opinativa); 
4. Significado da Seca: como é feita a abordagem acerca do fenômeno climático 
nas notícias que abordam os conceitos de combate à seca e convivência com 
a seca. 
Com o intuito de subsidiar a fase final de análise, inferências e 
interpretações, comparou-se o conteúdo construído nas notícias com informações 
extraídas de bibliografia especializada na área, consultadas em livros, artigos 
científicos disponíveis em periódicos, dissertações e teses, bem como publicações 
governamentais. 
É importante enfatizar que as notícias de jornais, também, foram analisadas 
em conjunto com os dados de precipitação da região. Para isso, fez-se necessário 
coletar e analisar as séries de precipitação do Semiárido do estado da Bahia, 
explicada na fase II. 
 
3.2   Segunda Fase 
Utilizou-se como base, tanto para análise das informações midiáticas como 
para definir o ano em estudo, dados de precipitação da região do Semiárido Baiano, 
coletados no site da Agência Nacional de Águas (ANA). Os dados da ANA foram 
coletados na escala diária.  
Os dados meteorológicos dos seguintes municípios baianos (localizados no 
semiárido da Bahia) foram extraídos da Agência Nacional de Águas (ANA) no 
período de 1982 a 2015: Abaré, Andaraí, Brotas de Macaúbas, Cândido Sales, 
Carinhanha, Cipó, Cocos, Coribe, Curaçá, Ibipeba, Ibotirama, Inhambupe, Itaeté, 
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Itaguaçu da Bahia, Jequié, Juazeiro, Lençóis, Miguel Calmon, Morpará, Oliveira dos 
Brejinhos, Planalto, Piritiba, Queimadas, Rafael Jambeiro, Santa Inês, Santana, Sítio 
do Mato, Tanhaçu, Tucano e Vitória da Conquista. A partir dessa seleção, verificou-
se quais desses municípios tinham uma série de dados de precipitação com menos 
de 5% de falhas e o mais longo possível. 
Assim, trabalhou-se com dados diários de precipitação de 1982 até 2015, 
totalizando 33 anos de dados, gerando a “normal climatológica” mais atualizada. A 
somatória dos dados diários resultou no total mensal de cada ano. A partir desses 
dados, realizou-se a média anual e geral de cada um dos municípios que compõe a 
região. A precipitação de cada ano foi comparada entre a média geral (1982-2015), 
a fim de verificar a variabilidade anual da chuva. Essa análise permitiu encontrar os 
anos que apresentaram anomalias negativas de precipitação pluviométrica da série 
(1982-2015), o comportamento mensal e o total anual da chuva na região, 
caracterizando o regime pluviométrico do semiárido baiano. 
 
3.3   Terceira fase 
Nessa terceira fase, realizou-se entrevistas com 05 jornalistas, selecionados 
pelos editores dos jornais A Tarde e Correio, que trabalham diretamente com 
matérias sobre climatologia, em particular com o fenômeno da seca. As entrevistas 
foram realizadas na sede dos jornais, exceto com uma jornalista que apenas foi 
possível realizar por meio do aplicativo “WhatsApp” por questões de logística.  
 
Cada entrevistado respondeu as seguintes questões:  
1. Como a notícia do tema seca é elaborada? 
2. Existem dificuldades para a elaboração de notícias sobre temas de 
climatologia? Quais? 
3. Vocês têm o apoio dos cientistas para trabalhar com as informações de 
natureza climatológica, neste caso, em especial, o fenômeno da seca? 
4. Você gostaria de destacar algum aspecto de notícias climatológicas? 
As entrevistas foram gravadas com um celular com gravador de voz. Por fim, 
realizou-se a transcrição destas entrevistas e posteriormente as análises. 
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3.4   Área de Estudo 
A partir da Nova Delimitação da Região do Semiárido do Brasil, estabelecido 
em Portaria nº 89, em 16 de março de 2005, foi incluído ao estado da Bahia mais 
oitos munícipios pertencentes ao Polígono das Secas, somando 265 municípios com 
abrangência de 23, 4% da região semiárida e 63, 9% da área do estado, isto é, uma 
área de 564.273, 0 km² (BRASIL, 2005a; BRASIL, 2005b), com cerca de 7 milhões 
de habitantes, dos quais mais de 50% vivem no espaço urbano (SILVA, 2015), figura 
6. A formação vegetal que predomina na região é caatinga, que é um bioma 
caracterizado por espécies xerófilas, lenhosas, deciduais, geralmente, espinhosas, 
com ocorrências de plantas suculentas e áfilas, de padrão tanto arbóreo quanto 
arbustivas (SILVA, 2015). 
O semiárido baiano apresenta temperaturas médias entre 25 e 29ºC, com 
elevado nível de evaporação. Apresenta precipitação média anual de 650 mm, 
ocorrendo de maneira torrencial e má distribuída. Há a existência de longos períodos 
de seca. Sua paisagem é formada por relevos baixos, desgastados, arrasados; 
áreas deprimidas, pediplanadas com a presença de inselbergues, ou seja, relevos 
residuais (SEI, 2009).  
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Figura 6. Estado da Bahia, Nordeste do Brasil, com destaque para a região do semiárido baiano. 
Fonte: SOUZA, 2019. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
4.1 Informações Climáticas: Uma Análise Quanti-qualitativa Das Notícias 
Sobre a Seca 
 
4.1.2 Análise quantitativa 
Durante o período de 2012 a 2015, o jornal CORREIO publicou 49 notícias e 
o jornal A TARDE divulgou 200 matérias sobre o fenômeno da seca, ocorrido no 
semiárido do estado da Bahia. No entanto, em alguns anos (entre 2012 a 2015), o 
acervo do primeiro jornal estava incompleto. As notícias de ambos os jornais foram 
analisadas em conjunto. Além disso, o número de notícias por mês foi comparado 
com os dados de chuva, tornando, assim, necessário uma discussão sobre as 
precipitações pluviométricas do semiárido baiano.  
De maneira geral, o Brasil apresentou anomalias negativas de precipitação 
entre os anos de 2010 a 2015. A figura 7 apresenta essas anomalias registradas 
pelo INMET, demonstrando que a região do semiárido enfrentou um caso de secas 
plurianuais. Nota-se que o ano de 2012 foi o mais seco, seguido de 2015, ano no 
qual, segundo Marengo et al, (2016) e o Centro de gestão de Estudos Estratégico 
(2016), a seca foi agravada pelo fenômeno El Niño. Verifica-se também, na figura, 
que não apenas a região Nordeste, mas grande parte do território brasileiro foi 
atingido por anomalias negativas de precipitação.   
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Figura 7. Anomalias nas precipitações em 2010 a 2015. 
Fonte: INMET. 
 
Em relação ao semiárido baiano, a figura 8 apresenta tanto as precipitações 
registradas de 1982 a 2015, quanto a média climatológica da região, que é de 621 
mm. Observamos que, nesses 33 anos de série, houve anos secos, (1982, 1984, 
1986, 1987, 1990, 1993, 1994, 1996, 1998, 2000, 2001, 2003, 2012, 2014 e 2015) e 
também volumes de precipitação acima da média (1983, 1985, 1988, 1989, 1992, 
1995, 1997, 1999, 2002, 2004, 2005, 2006, 2009).  No entanto, ressalta-se que, a 
partir de 2010, diferentemente dos outros eventos de anomalias negativas 
anteriores, as deficiências hídricas aconteceram sem recuperação posterior. Em 
2012, a região do semiárido baiano apresentou 335 mm de precipitação, 46% abaixo 
do esperado para o ano. Já em 2013 a precipitação ficou bem próxima à média, em 
torno de 628 milímetros, e em 2014, apresentou total de 553 milímetros, 10,9% 
abaixo da média. Em 2015, as anomalias negativas voltaram a se agravar, e a 
precipitação registrada foi em média de 386 milímetros, 37,8% abaixo dos 621 
milímetros esperados.  
73 
 
 
0
200
400
600
800
1000
1200
1400
1
9
8
2
1
9
8
4
1
9
8
6
1
9
8
8
1
9
9
0
1
9
9
2
1
9
9
4
1
9
9
6
1
9
9
8
2
0
0
0
2
0
0
2
2
0
0
4
2
0
0
6
2
0
0
8
2
0
1
0
2
0
1
2
2
0
1
4
P
re
ci
p
it
aç
ão
 (
m
m
) 
Anos 
Precipitação
Média
O ano de 2010, conforme apresentado na figura 8, não foi um ano que 
apresentou chuva abaixo da normal climatológica, a chuva estava um pouco acima 
da média (20 mm). Em 2011 foi registrada anomalia negativa de precipitação. 
Durante esse período, a seca se instalou na região e adquiriu características 
excepcionais em termos de duração, frequência e severidade (BURITI e BARBOSA, 
2018).  
Figura 8. Total anual de precipitação para o período de 1982-2015. 
Elaboração: SÃO JOSÉ, 2018. 
Durante o período 2011-2015, sobretudo, a partir de 2012 quando a seca se 
torna extrema, os meios de comunicação do estado da Bahia começaram a publicar 
matérias sobre fatos relacionados a este fenômeno climático. 
Essa tarefa que os meios de comunicação do estado da Bahia se 
encarregam de executar é de suma importância, pois, muitas vezes, a mídia é o 
único meio pelo qual o cidadão tem acesso a informações climáticas. A própria 
população, na maioria das vezes, recorre à mídia para obter informações e a 
considera como fonte de elevada credibilidade. Nesses locais, é por meio da mídia 
que os assuntos de interesse comum são passados para a sociedade civil, 
descrevendo os impactos nas economias regionais.  
As figuras 9, 10, 11 e 12, apresentam, em escala mensal, a precipitação 
pluviométrica do semiárido baiano e número de notícias difundidas pelos jornais 
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estudados, no estado da Bahia, nos anos de 2012, 2013, 2014 e 2015, 
respectivamente. 
Das 249 notícias analisadas, os anos de 2012 e 2013 foram os anos em que 
os jornais mais publicaram notícias sobre a seca, respectivamente, 86 e 100. 
Embora a seca de 2012 tenha sido considerada a pior das décadas mais recentes, 
com precipitação bem abaixo da média (Figura 7 e 8), o número de notícias 
publicadas neste ano foi inferior ao número de notícias divulgadas em 2013, como 
pode ser observado nas figuras 9 e 10. 
Uma das explicações para esse aumento das notícias em 2013 é a não 
recuperação do extremo déficit hídrico que veio acontecendo desde 2012. Como 
2012 (figura 8) foi um ano que apresentou anomalia negativa significativa de chuva 
na Bahia, principalmente nos bolsões semiáridos do estado, o fato de 2013 (Figura 
7) apresentar chuva dentro do volume pluviométrico esperado para a região, não foi 
suficiente para recuperar os danos referentes ao déficit de precipitação no ano de 
2012. Assim, seguindo essa premissa, sugere-se que o pico de notícias ocorreu em 
de 2013 pela não reposição hídrica, demonstrando que não só a seca em si, mas a 
recuperação hídrica da região podem ser fatores propulsores para o aumento das 
notícias. 
 
 
Figura 9. Relação da precipitação mensal com o número mensal de notícias em 2012. 
Elaboração: SÃO JOSÉ, 2018.  
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Figura 10. Relação da precipitação mensal com o número mensal de notícias em 2013. 
Elaboração: SÃO JOSÉ, 2018. 
 
Em 2014 foram publicadas 32 notícias e em 2015, 35 notícias. Segundo 
Marengo et al (2016), em 2015 ocorreu o agravamento da seca em função do evento 
El Niño. Porém, como é possível verificar, o número de notícias publicadas em 2015 
(Figura 12) foi consideravelmente baixo em relação aos anos de 2012 e 2013 
(respectivamente, Figuras 9 e 10).  
 
 
Figura 11. Relação da precipitação mensal com o número de notícias mensal em 2014. 
Elaboração: SÃO JOSÉ, 2018. 
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Figura 12. Relação da precipitação mensal com o número de notícias em 2015. 
Elaboração: SÃO JOSÉ, 2018. 
 
Nas figuras 9 e 10 não notou-se uma relação clara entre o número de 
notícias e as estações (chuvosa e seca). Já nas figuras 11 e 12, observou-se que o 
número de notícias aumenta gradualmente ao longo da estação chuvosa (outubro a 
abril) e apresenta declínio no decorrer da estação seca (maio a setembro).  
As figuras 13, 14, 15 e 16 apresentam os dados de precipitação (em azul 
escuro), média climatológica (em azul claro) e número de notícias (em vermelho) 
para os anos de 2012, 2013, 2014 e 2015 respectivamente. Em 2012 e 2013 o pico 
anual de notícias ocorreu no mês de abril. Já nos anos de 2014 e 2015, o pico anual 
de notícias ocorreu nos meses de fevereiro e novembro, respectivamente. Infere-se 
que esse aumento gradual de notícias, culminando nos picos anuais apontados nos 
gráficos, pode estar relacionado com a baixa quantidade de precipitação registrada 
nos meses anteriores. 
Assim, contatou-se também que os anos de 2012 e 2013 (figura 13 e 14), a 
precipitação do mês de abril ficou abaixo da média da normal climatológica (50,2 
mm abaixo em 2012 e 1,7 mm abaixo em 2013), diferente de 2014 e 2015, como 
mostra a figura 15 e 16, que apresentaram, respectivamente, 17,5mm e 28,15mm 
acima da média da normal climatológica para o mês de abril na região do semiárido 
baiano. 
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Porém, no geral, é possível constatar que as notícias sobre a seca foram 
veiculadas de forma equilibrada entre a época seca e a chuvosa, sendo bem 
perceptível esse ponto em 2012 e 2014, conforme a figura 9 e 11. 
Em 2012 (figura 13) o maior número de notícias foi publicado no trimestre 
abril (26), maio (21) e junho (9), em 2013 (figura 18) março (17), abril (29) e maio 
(16), em 2014 (figura 16) fevereiro (6), maio (4), outubro (5) e novembro (4). No ano 
de 2015, em abril (5), novembro (7) e dezembro (6). 
 
Figura 13. Relação da média histórica, precipitação e número de notícias em 2012. 
Elaboração: SÃO JOSÉ, 2018.  
 
 
Figura 14. Relação da média histórica, precipitação e número de notícias em 2013. 
Elaboração: SÃO JOSÉ, 2018.  
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Figura 15. Relação da média histórica, precipitação e número mensal de notícias em 2014. 
Elaboração: SÃO JOSÉ, 2018. 
 
 
Figura 16. Relação da média histórica, precipitação e número de notícias em 2015. 
Elaboração: SÃO JOSÉ, 2018. 
 
Em 2012 (figura 13), 2013 (figura 14) e até mesmo em 2015 (figura 16), a 
maior quantidade de notícias foi publicada nos meses em que a chuva estava abaixo 
da média, exceto para o mês de outubro de 2015. No ano de 2014 (Figura 16) em 
específico, não houve essa relação direta. Porém, observa-se que neste ano o maior 
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número de notícias ocorreu em fevereiro e outubro, meses em que choveu abaixo do 
esperado para o semiárido baiano. 
A partir desta análise quantitativa entre o número de notícias e o 
comportamento da precipitação pluviométrica no semiárido baiano, constatou-se que 
há uma relação na forma como a mídia propaga as notícias e o comportamento das 
chuvas nessa região. 
Assim, pelo fato dos jornais publicarem mais matérias sobre esse tema nos 
períodos em que a precipitação está abaixo da média histórica, é possível constatar 
que os jornais descrevem as ações emergenciais do governo. Essa lógica vai 
contribuir com a política da expectativa da chuva, conforme analisado por Nunes 
(1988), há uma expectativa constate por chuva na região: “se chove, o governo se 
alivia; se estia, apela-se para os planos de emergência”. 
Essa tendência apresentada pela mídia, em publicar notícias sob essa 
lógica, corrobora para a perpetuação da política de combate à seca. Esse fenômeno 
climático é recorrente no Semiárido, região de fragilidade social e ambiental, 
portanto, não pode ser abordado pela mídia somente quando se registra anomalias 
negativas de precipitação.   
A figura 17 apresenta o número de notícias nos jornais analisados por 
categorias (métricas) de análises. Foi possível observar que a maior quantidade de 
notícias refere-se às métricas “conceitos” e “impactos”. A maioria das notícias 
descreve quais os impactos causados por esse evento na sociedade. Poucas 
notícias apresentam fontes consultadas.  
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Figura 17. Número de notícias por categorias de análise (métricas). 
Elaboração: SÃO JOSÉ, 2018. 
Verificou-se que mais de 90% das notícias enfatizavam que a seca de 2012-
2015 foi a pior das últimas décadas, relatando o seu reflexo no semiárido. 
Aproximadamente 30% das notícias foi sobre os impactos deste fenômeno na 
agricultura, pecuária e movimento migratório. Os jornais publicaram 49 notícias 
sobre a repercussão da seca na agricultura, 20 em relação à pecuária e 7 
relacionadas com o fluxo migratório devido à seca, conforme apresentado na figura 
18. 
 
Figura 18. Número de notícias entre as submétricas de impactos da seca. 
Elaboração: SÃO JOSÉ, 2018. 
0
10
20
30
40
50
60
70
80
Conceitos Adjetivos Impactos Estratégias e
adaptação
Fontes consultadas
n
º 
n
o
ti
ci
as
 
0
10
20
30
40
50
60
Agricultura Pecuária Fluxo migratório
n
º 
n
o
tí
ci
as
 
81 
 
 
Certificou-se que 27,3% das notícias abordaram conceitos de natureza 
climatológica, porém, constatamos que apenas 3 notícias conceituaram a seca, de 
forma superficial, enquanto fenômeno natural. Esse baixo número de notícias 
conceituando esse fenômeno natural não contribui para que a seca seja interpretada 
como um fenômeno físico em seus aspectos climáticos e meteorológicos. 
A figura 19 apresenta o número de notícias em relação às submétricas de 
conceitos: estiagem/seca; clima e tempo; seca - aquecimento global - mudanças 
climáticas; combate à seca; convivência com a seca e outros. A submétrica que 
apresentou o maior número de notícias, nesse espaço temporal, foi o combate à 
seca. 
 
Figura 19. Número de notícias entre as submétricas de Conceitos: A (estiagem-seca); B (clima e 
tempo); C (seca - aquecimento global - mudanças climáticas); D (combate à seca); F (convivência 
com a seca) e E (outros). 
Elaboração: SÃO JOSÉ, 2018. 
Os conceitos clima e tempo foram abordados em 9 notícias. Em relação à 
seca, aquecimento global e mudanças climáticas, somente 2 notícias foram 
veiculadas, conforme observado na figura 19.  
Observou-se também que houve baixo número de notícias relacionando à 
seca e os fenômenos do aquecimento global e mudanças climáticas. Vale ressaltar 
que pesquisas recentes vêm associando os extremos de seca ao aquecimento 
global e ao fenômeno das mudanças climáticas, alertando para a necessidade de 
tomadas de decisões e formulação de políticas públicas que visem estratégias de 
adaptação e resiliência da população do semiárido. Porém, essa discussão deve 
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ocorrer com muita cautela pelo fato da seca ser um fenômeno recorrente no 
semiárido, além do mais é uma região de fragilidade ambiental. Assim sendo, um 
elevado número de notícias relacionando à seca e as mudanças climáticas seria 
motivo de preocupação, principalmente, devido ao sensacionalismo.  
Em relação aos conceitos combate à seca e convivência com a seca, foram 
publicadas, respectivamente, 33 e 15 notícias. Com esse resultado, percebe-se que 
quando o assunto é a seca, o paradigma hegemônico é o combate à seca. 
Aproximadamente 14% das notícias atribuíram adjetivos à seca, 
caracterizando-a como uma personagem, além de naturalizar os problemas sociais e 
a frágil economia que há século esconde-se atrás de um fenômeno climático, 
conforme discutido por Malvezzi (2007). 
Matérias sobre estratégias e adaptação à seca foram 19,6%, conforme figura 
17. Destas, 11 notícias, predominantemente descritiva, abordaram a questão hídrica 
a partir da construção de barragens subterrâneas, poços artesianos, bombas de 
água etc. A maioria destas, 33 (das 19, 6%), também de cunho descritivo, foi 
relacionada às medidas emergenciais (como, por exemplo, operação carro-pipa, 
bolsa estiagem, dentre outras). 
A figura 20 apresenta o número de notícias para as submétricas de 
“estratégias e adaptação à seca”. A maior parte das notícias refere-se as medidas 
emergenciais, corroborando com o discurso da política de “combate à seca”.  
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Figura 20. Número de notícias entre as submétricas de estratégias e adaptação à seca. 
Elaboração: SÃO JOSÉ, 2018. 
 
Do total de notícias analisadas, 6% delas consultaram fontes relacionadas a 
serviços ambientais, meteorológicos e climáticos, como o Instituto Nacional de 
Meteorologia (INMET), o Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA) e 
o Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos/Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (CPTEC/INPE). 
 
4.1.3- Análise qualitativa 
A mídia tem impacto significativo na sociedade uma vez que ela exerce 
influência na construção e formação cultural e política da massa. Como a mídia 
assume na sociedade o papel de informar, ela tanto expõe ideias como forma 
opiniões. Diante desse fato, tendo em vista a atuação da mídia no estado da Bahia, 
seria importante que esta contribuísse com a discussão relacionada à formação 
política e cultural da população baiana quanto às questões que envolvem o 
semiárido baiano, bem como o fenômeno da seca.  
Essa formação sobre este fenômeno climático é imprescindível para a 
sociedade baiana porque a população, principalmente, a parcela que vive no 
semiárido, não aprendeu que o conhecimento sobre o clima, o tempo e os processos 
desencadeados por eles é fundamental para o desenvolvimento de uma civilização. 
Mais uma vez, ressalta-se aqui a importância de uma educação de qualidade no que 
se refere à geografia e temas associados. O conhecimento acerca das condições 
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climáticas sempre foi de interesse para humanidade, uma vez que o clima influencia 
em diversas atividades econômicas, por exemplo, a agricultura, fortemente praticada 
pelo povo do semiárido. 
A história contada sobre um semiárido hostil, seco, árido e pobre, por conta 
das anomalias negativas de chuva precisa ser reestruturada. As razões climáticas 
não são as causas das desigualdades sociais. É preciso popularizar o discurso -
ainda restrito a um pequeno grupo da academia- de que um dos graves problemas 
para região foi à ocupação desse ambiente sem se preocupar em conhecer às suas 
características físicas, com exploração inadequada dos recursos naturais e com 
emprego de práticas tradicionais e não sustentáveis, agravando mais ainda esse 
ambiente de fragilidade ambiental.  
O caminho inverso desse discurso inclui uma reestruturação da mídia local, 
órgãos públicos e privados (e a própria ciência), visando ensinar a população do 
semiárido sobre o funcionamento do Clima Tropical Semiárido, exercício este que 
não foi praticado no princípio de ocupação da região (o sertão, o semiárido) e nem 
vem sendo praticado na educação formal. 
Nesse caso, a mídia impressa baiana pode contribuir para que essa 
familiarização aconteça, já que esta se encarrega de transmitir informações sobre 
este fato climático, consultar a população local, autoridades públicas, organizações 
da sociedade civil e órgãos governamentais.  
O resultado da análise das matérias de jornais demonstrou que 90% das 
reportagens carecem de caráter explicativo, sendo muito predominante a descrição 
e especulação. Por esse motivo, tais notícias pouco contribuem para esclarecer a 
população quanto às características da tipologia climática desta região. 
A forma como esse assunto é abordado coloca o clima local como o principal 
agente responsável pelos problemas locais, no entanto, a grande responsabilidade 
dos problemas infraestruturais da população é o modelo político tradicional adotado 
para orientar as políticas públicas de desenvolvimento do Semiárido.  
Dimenstein (2005) ressalta que o problema não é o clima, mas sim os 
governos. Assim, podemos inferir que qualquer visão que oculta essa realidade, 
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contribui para uma compreensão deficiente e deturpada sobre a seca, além de privar 
a população de conhecer as potencialidades desse ambiente, como por exemplo, o 
bioma da Caatinga, existente somente no Brasil. 
Nas notícias analisadas, foi relatado que a seca de 2012-2015 foi a pior dos 
últimos 30 anos, contudo, não ficou evidente para o leitor o parâmetro pelo qual se 
caracterizava essa seca como a pior, se era decorrente de sua intensidade, 
extensão, duração ou redução do total pluviométrico. Mas, de fato, esse evento foi 
registrado como um dos mais graves das décadas mais recentes, como destacam 
Marengo et al. (2013). Além do mais, com base nos dados de anomalia das 
precipitações no período de 2010 a 2015, como mostra a figura 8, a recente seca foi 
tão intensa que atingiu regiões úmidas do estado da Bahia. 
Verificou-se nas notícias que, os termos “estiagem” e “seca” são 
apresentados como conceitos sinônimos. Essa confusão conceitual pode ser 
atribuída ao fato de estiagem e seca apresentarem conceitos semelhantes, uma vez 
que, na verdade, um evento decorre do outro. Segundo Castro et al (2003), as 
estiagens decorrem da redução das precipitações, do atraso dos períodos chuvosos 
ou da inexistência de chuvas previstas para uma determinada estação. Quando 
relacionadas com as secas, as estiagens caracterizam-se por serem menos intensas 
e por ocorrerem durante períodos de tempo menores. A seca, por sua vez, do ponto 
de vista meteorológico, é uma estiagem prolongada, caracterizada por ocasionar 
uma redução sustentada das reservas hídricas existentes (CASTRO et al, 2003).  
Das notícias analisadas (249), não foram identificadas notícias que 
atribuíssem definição detalhada ao fenômeno, apenas constatamos que algumas 
notícias caracterizam simplesmente a seca enquanto um fenômeno da natureza, 
como podemos constar na matéria divulgada em 07 de janeiro de 2013 pelo jornal “A 
TARDE” e em 17 de maio de 2012 pelo “CORREIO” (vide anexo 1). Embora a seca 
seja vista como um fenômeno físico é preciso que os jornais divulguem esse 
fenômeno da maneira correta, evitando assim, atribuir definição com conotação 
mitológica (referente à mitologia), como ocorrido nas matérias, publicadas em 15 de 
abril de 2012 e 23 de abril de 2013 pelo Jornal A TARDE e em 07 de novembro de 
2015 pelo CORREIO, (vide anexo 2). 
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Percebe-se, assim, no que diz respeito à maneira como os jornais abordam 
o tema, que a seca não é compreendida como um fenômeno que faz parte do 
padrão climático do semiárido (região), mas como um evento excepcional. Isso pode 
ter relação, além de questões sociopolíticas, com o erro clássico de conceituação 
entre os conceitos clima e tempo. Notamos que tanto os jornalistas quanto os 
cidadãos por eles entrevistados têm dificuldade conceitual no que diz respeito aos 
termos clima e tempo, conforme verificado nas matérias publicadas pelo A TARDE, 
em 22 de outubro de 2015 (vide anexo 3).  
Identificamos nas reportagens que os termos clima e tempo foram 
empregados como conceitos sinônimos, além de atribuir, incorretamente, ao clima 
semiárido, características de climas áridos e desérticos, como, por exemplo, as 
matérias publicadas em 03 de março de 2013/A11, 16 de setembro de 2013/A7, 08 
de março de 2014/B6, 12 de maio de 2014, 26 de maio de 2014/B6, 12 de novembro 
de 2014/B5 (A TARDE) e em 11 de maio de 2012 pelo CORREIO (vide anexo 4). 
Steinke (2012) destaca que é fundamental esclarecer a diferença entre clima 
e tempo porque muitas confusões conceituais resultam do erro recorrente de pensar 
que clima e tempo são conceitos sinônimos.  
Procurou-se identificar e analisar notícias que abordassem o fenômeno das 
secas no contexto do aquecimento global e das mudanças climáticas. Esperou-se 
encontrar muitas reportagens com essa abordagem pelo fato de, nos dias atuais, ser 
uma temática de extremo destaque na mídia (o que não quer dizer ser uma 
abordagem correta). Constatamos essa abordagem em duas reportagens publicadas 
em 07 de janeiro de 2013 (A TARDE) e em 05 de junho de 2013 (CORREIO), vide 
anexo 5. 
A primeira trata-se de uma entrevista com um pesquisador da Universidade 
Federal do Recôncavo Baiano (UFRB). Esse pesquisador acredita que as mudanças 
climáticas em curso no planeta tornam difícil qualquer previsão sobre a ocorrência 
da estiagem. A segunda notícia enfatiza que a seca de 2013, “a maior dos últimos 
50 anos” (CORREIO, 2013), pode estar relacionada com o aquecimento global. 
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Há quem explique o fato como consequência do aquecimento global. No 
entanto, outra corrente defende a inexistência desse evento climático. 
Independente da causa é inegável que o Nordeste é uma região semiárida 
por natureza, e por isso, requer cuidados específicos para a preservação da 
caatinga, bioma exclusivamente brasileiro e responsável pela sobrevivência 
de sua sofrida população (CORREIO, 2013). 
Embora não seja esclarecido o motivo pelo qual a seca de 2013 é a maior 
dos últimos 50 anos, a notícia foi explicativa do ponto de vista da relação do 
fenômeno (seca) com o aquecimento global. Uma vez que a capaz de esclarecer 
para o leitor que há controversas quanto ao aquecimento global, no entanto, ressalta 
que a intensidade da seca (“maior seca”) pode ser uma consequência deste evento 
climático (aquecimento global). Outro aspecto que não ficou esclarecido para o leitor 
é “quem explica” que a seca é consequência do aquecimento global e a “outra 
corrente” que refuta a teoria do aquecimento global. Posto isto, é necessário que a 
mídia relate um texto claro e objetivo, como também é fundamental colocar a 
referência para que o público interessado tenha oportunidade de explorar a 
informação. 
Chama-se atenção, ainda, para o erro presente no parágrafo seguinte dessa 
reportagem, no qual afirma-se que “ o Nordeste é uma região semiárida por 
natureza”, pois sabe-se que o território nordestino é constituído também por litoral, 
onde existem cidades litorâneas que apresentam um regime de chuva 
significativamente diferente das cidades do semiárido. Nesse caso, seria adequado 
abordar que a região nordeste detém a maior parte do Semiárido brasileiro.  
Nesse mesmo parágrafo, há de se destacar um aspecto positivo, que diz 
respeito à conscientização da população sobre a necessidade de preservar a 
caatinga, além de dar ênfase que esse bioma é exclusivamente brasileiro e 
responsável pela sobrevivência da população que habita o semiárido. A difusão 
desse ponto é de singular relevância porque corrobora com a ideia de se conviver 
com o clima semiárido e não combater um fenômeno (seca) que faz parte do ritmo 
natural dessa tipologia climática. 
Diante do baixo número de matérias, correlacionando seca, o fenômeno das 
mudanças climáticas e o aquecimento global, questiona-se, até que ponto esse 
enfoque pode ser positivo ou negativo? Uma vez que existem pesquisas (IPCC, 
2007 e MARENGO, 2006) que apontam que o Semiárido nordestino é/será uma das 
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regiões brasileiras mais atingidas pelas mudanças climáticas. Malvezzi (2007) e 
Buriti e Barbosa (2018), também, enfatizam a questão da repercussão das 
mudanças climáticas sobre essa região. Marengo (2006) destaca que os cenários 
futuros indicam uma alteração nas características climáticas do Semiárido, com 
tendência a ocorrência de estiagem, praticamente, durante todo o ano e a 
intensificação da aridez da região até o final deste século. 
Por outro lado, não pode esquecer que a seca no semiárido do Nordeste do 
Brasil, é um evento de ocorrências frequentes e que historicamente têm 
ocasionados impactos severos à população que habita nessa região. Em razão 
disso, abordar que a recente seca pode ser consequência das mudanças climáticas 
requer um estudo e acompanhamento sistemático sobre esse fenômeno.  
Em um cenário de desafios complexos no qual existe a projeção de 
mudanças climáticas, maior severidade das secas no semiárido, diminuição da 
biodiversidade e intensificação do processo de desertificação, a discussão sobre a 
efetividade das políticas hídricas constitui-se um assunto de singular importância 
(BURITI e BARBOSA, 2018). 
Frente a essa exposição, apoia-se que é de fundamental relevância a 
abordagem desse assunto pela mídia de comunicação, com o intuito de alertar toda 
a sociedade civil quanto à repercussão que o fenômeno das mudanças climáticas, 
se comprovado, pode causar nessa região, com reflexos na qualidade de vida, na 
dinâmica ambiental e na economia regional e nacional. Porém, a princípio, essa 
abordagem deve ser feita como alertas, sem associar de modo simples que as 
secas atuais são decorrentes dos efeitos das mudanças climáticas, buscando evitar 
o sensacionalismo.  
Em 90% das notícias, a abordagem do fenômeno foi sensacionalista e 
alarmista, como nas notícias em 01 de maio de 2012 (CORREIO), em 23 de abril de 
2013 (A TARDE), e em 05 de junho de 2013 (CORREIO), (vide anexo 6) intituladas, 
respectivamente, “Vida na lama: Na estiagem, até água suja e cheia de sal vira um 
tesouro valioso”, “No semiárido, apesar das chuvas, a estiagem continua 
provocando transtornos” e “Sangria no semiárido”. Além destas, cita-se o trecho de 
uma matéria publicada em 23 de abril de 2012, pelo A TARDE: “Como acontece nas 
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grandes tragédias climáticas - esta é a pior seca dos últimos 30 anos - a rapidez de 
recursos e até a presença física das autoridades nos locais de estiagem traduziriam 
o real empenho federal para aplacar o desespero dos que acreditam no Brasil”. 
Ademais, em diversas notícias a seca foi adjetivada com termos que 
caracterizam este fenômeno físico como hostil, destruidor, devastador, afligente, 
arrasador e castigador, conforme pode ser visto nas matérias publicadas (vide anexo 
7) pelo CORREIO, em 27 de março de 2013 e em 29 de maio de 2013 e pelo A 
TARDE, em 23, 24 e 25 de abril de 2012, 26 de fevereiro de 2013, 22 de abril de 
2013 e 15 de abril de 2015. Para NUNES (2012), essa demonização dos fenômenos 
físicos é recorrente na imprensa.  
Essas notícias apenas contribuem para desinformar e apavorar a população, 
além de perder oportunidade de informar que a seca é um fenômeno presente no 
ritmo natural do clima tropical semiárido e inibir o seu direito de reivindicar do Estado 
melhores e maiores condições de convivência com esse clima. 
Investigamos, também, as matérias que retratavam sobre os impactos da 
seca e as estratégias de adaptação. No que se refere aos impactos (figura 18), 
foram disseminadas 76 notícias, nas quais o enfoque estava voltado para o reflexo 
da seca na agricultura, pecuária e no movimento migratório. Porém, notamos que o 
maior número de notícias se concentrava na atividade agrícola (49), culpando a seca 
pelo prejuízo agrícola. Isso pode ser justificado pelo fato do insucesso agrícola na 
época da seca refletir no quadro econômico, e, também, por ser a principal atividade 
econômica da região. Porém, enquanto a mídia vê a seca como um fator que 
devasta com a atividade agrícola e, consequentemente, geradora de miséria, perde 
a oportunidade de relatar que grande área dessa região é imprópria para o cultivo de 
plantas sensíveis a irregularidade das precipitações e que existem outras 
possibilidades mais viáveis de produção sustentável tal como a pecuária (SANTOS, 
2008). 
De acordo com o Zoneamento agrícola de riscos climáticos oficial do 
Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), são indicadas 31 culturas para as 
cidades trabalhadas da região do semiárido baiano, sendo elas, abacaxi (sequeiro e 
irrigado), algodão, amendoim, banana (sequeiro e irrigado), cacau, cana de açúcar 
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(20%), café (sequeiro e irrigado), caju (baixo risco climático), citrus, coco (sequeiro e 
irrigado), dendê, feijão caupi, gergelim, girassol, mamão (sequeiro e irrigado), 
mamona, mandioca, manga (sequeiro e irrigado), maracujá (sequeiro e irrigado), 
melancia, milheto, milho, palma forrageira, pimenta do reino, pupunha, seringueira, 
sisal (agave), soja, sorgo, trigo e uva. 
Caso não sejam plantadas essas culturas nas épocas indicadas e no manejo 
indicado (irrigação, por exemplo), tem-se mais de 80 % de chance de falhas e 
perdas agrícolas decorrentes de eventos climáticos. Para essas culturas é 
necessário seguir o calendário indicado pelo Zoneamento Agrícola de Riscos 
Climáticos, que, provavelmente, apenas os grandes agricultores, latifundiários, têm 
acesso. Se há muita perda agrícola durante a ocorrência de uma seca, nesse caso, 
é sinal que o modelo agrícola pautado na água não está seguindo o calendário do 
zoneamento agrícola. Esse fato pode ser uma explicação para o alto número de 
notícias referenciando perdas agrícolas.  
A mídia poderia contribuir com a discussão de que a seca é um evento 
recorrente e que faz parte do padrão climático da região, que as chuvas variam e 
são irregulares no tempo e no espaço e que, portanto, em períodos de estiagem a 
prática agrícola não é a atividade ecologicamente viável para a região. Com essa 
abordagem, os meios de comunicação contribuiriam muito mais para minorar os 
problemas sociais da região. 
Por outro lado, a ciência deveria estabelecer uma relação mais próxima com 
a redação destes jornais, com o objetivo de contribuir para que a mídia apresente 
um discurso que não seja sensacionalista e simplista sobre a seca, bem como para 
que os jornalistas desconstruam os mitos sobre o evento e não insistam na 
abordagem que a seca devasta a região, mas que estes entendam que ela (seca) 
apenas denuncia que atividade econômica praticada ali não é condizente com as 
características climáticas da região, já que de acordo com Conti (2011), as áreas 
secas apresentam fatores limitantes à atividade agrícola, como escassez de 
precipitação, grande amplitude térmica diária e acentuada variabilidade 
pluviométrica interanual. 
91 
 
 
Assim, tais reportagens mascaram a realidade e não disseminam dados e 
informações climáticas importantes para a informação da população, que precisa 
cada vez mais conhecer como funciona a tipologia climática da região na qual está 
inserida. 
Em relação às estratégias de adaptação, foram difundidas 49 matérias 
retratando essa categoria ou métrica. Observamos que a natureza dessas 
reportagens era eminentemente descritiva e, simplesmente, nomeava as medidas do 
Governo Federal, sobretudo, as emergenciais. 
Destas 49, 11 estavam relacionadas com o Seguro Safra e a construção de 
Cisternas, Barragens subterrâneas, Poços artesianos e Bomba de água, com 
enfoque centrado na solução hídrica para o semiárido, e a grande maioria (38) 
estava associadas as ações paliativas, como, por exemplo, Operação Carro-pipa e 
Bolsa Estiagem, com destaque para a Operação Carro-pipa. 
Infere-se, assim, que a mídia e diferentes atores da sociedade civil têm-se 
apresentados mais estratégias de adaptação oriundas e fundamentadas no 
paradigma “Combate à Seca” do que embasadas e orientadas no paradigma 
“Convivência com o Semiárido”, assunto abordado no próximo capítulo. 
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5 ANÁLISE DAS NOTÍCIAS RELACIONADAS AOS CONCEITOS COMBATE À 
SECA E CONVIVÊNCIA COM A SECA E COM O SEMIÁRIDO 
Os conceitos combate à seca e convivência com seca estão alocados na 
métricas “conceitos”. 27,3% das notícias analisadas em relação à seca 
apresentaram esses conceitos. Destas, 33 utilizaram o termo “Combate à seca” e 15 
foram veiculadas fazendo alusão ao termo “Convivência com a seca”. A priori, nota-
se que a maioria das notícias, ainda, está apoiada no discurso do primeiro 
paradigma.  
Essas notícias são predominantemente descritivas e àquelas que possuem 
um caráter mais opinativo não provém diretamente de jornalistas e sim de 
representantes da sociedade civil e membro de algum órgão público, entrevistados 
pelos jornais.  
As matérias referentes ao conceito de combate à seca, além de descritivas 
(relatando simplesmente as mesmas medidas do governo federal: construção de 
barragens, carros-pipas, bolsa estiagem, distribuição de cestas básicas), 
personificam a seca e apresentam como solução para os problemas do semiárido a 
chuva, como pode ser constatado nas publicações dos dias 11 de março de 2012, 
19 de maio de 2013 (A TARDE) e 04 de maio de 2012 (CORREIO), (vide anexo 8). 
Em geral, as matérias abordam sempre questão relacionada aos recursos 
financeiros liberados pelo governo federal para os munícipios de clima semiárido 
com ocorrência de seca, bem como as ações paliativas das autoridades públicas 
(vide anexo 9). 
Notícias que transmitem a visão de que a seca não é um fenômeno 
recorrente em uma região de clima semiárido, contribui apenas desinformar a 
população, dado que o clima sempre será visto como vilão do que um recurso 
natural.  
Mendonça e Danni (2007, p. 11) escrevem que desvendar a dinâmica dos 
fenômenos naturais, inclusive, o comportamento da atmosfera, foi crucial para que 
os grupos sociais ultrapassassem a condição de simples indivíduos subordinados às 
intempéries naturais e alcançassem não apenas a compreensão do funcionamento 
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de alguns fenômenos, assim como a “condição de utilizadores e de manipuladores” 
de tais fenômenos em várias escalas. Steinke (2012, p.14) escreve que no decorrer 
da história da humanidade, pessoas que precisavam de informações a respeito do 
tempo e do clima foram reunindo conhecimentos práticos que possibilitaram 
entender como estes variavam.  
Essa preocupação do homem com os fenômenos da atmosfera é muito 
antiga, visto que as civilizações já organizavam suas atividades em virtude do clima 
e do espaço geográfico, como, por exemplo, os egípcios, que se organizaram e se 
fixaram nas planícies do rio Nilo, onde estabeleceram seu império, que se manteve 
por séculos, em decorrência da disponibilidade de condições naturais favoráveis 
(DINIZ, 2012).  
No caso do sertão, região de clima semiárido, com constantes ocorrências 
de seca, não houve a preocupação de se conhecer esse espaço nem as suas 
singulares paisagens, visando à construção de medidas para a convivência cotidiana 
com a semiaridez. Percebe-se que em pleno século XXI o discurso a respeito da 
seca ainda está enraizado no paradigma de combate à seca, como foi possível 
constatar nas notícias analisadas. 
O resultado da análise do conteúdo publicado pelos jornais demonstra que 
os investimentos regionais estão centrados em ações emergenciais, medidas que 
são ineficientes para a promoção do crescimento econômico do semiárido. Como 
consequência disso tem-se a perpetuação dos problemas, já que a população fica 
dependente destas ações paliativas. Um dos aspectos negativos dessa política 
(Combate à Seca) consiste em excluir a oportunidade da população que reside no 
semiárido aprender sobre a sua região e, também, de ser criativa, como exemplo 
cita-se a matéria divulgada dia 03 de abril de 2013/B1 (vide anexo 10). 
Pontes e Machado (2012, p.2) descrevem que esse tipo de política não 
melhora a situação da população, mas favorece a sua estagnação em detrimento de 
novas possibilidades ao sertanejo com seu ambiente e suas peculiaridades. Na 
Califórnia (EUA), por exemplo, a estrutura econômica reduz a vulnerabilidade à 
seca. Segundo Sumner (2015), na década de 1920, a agricultura era em torno de 
30% do emprego nessa região americana e hoje é menos de 4%. A mudança dos 
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métodos de consumo de água residual e o setor de serviço, em geral, tornaram a 
economia menos dependente do suprimento abundante de água e menos afetada 
pela escassez hídrica (SUMNER, 2015). A longa história de seca na Califórnia levou 
ao acúmulo de infraestrutura, instituições e mudanças nas demandas de água 
adaptadas às secas (PISANI, 1984), o que não aconteceu ao longo da história das 
secas na região do semiárido brasileiro.  
Apesar dos problemas e das fraquezas reveladas, os sistemas de água bem 
preparados dentro das economias globalizadas geralmente resistem à seca e 
melhoram com o tempo com a exposição a esses extremos. Com base em Lund et 
al. (2018), a Califórnia vem  investindo na construção de um gerenciamento de seca 
cada vez mais eficiente, e isso tem apresentado resultados positivos no que se 
refere a redução da vulnerabilidade à seca.  
Assim como no semiárido brasileiro, na Califórnia também se instalou uma 
seca intensa no fragmento temporal de 2012 a 2016. Para Lund et al. (2018), o 
manejo da água na Califórnia foi extraordinariamente eficaz para essa seca, com 
exceção dos ecossistemas e do abastecimento de água potável rural. No entanto, 
com a ocorrência da seca ficou perceptível problemas moderados a graves e ajudou 
a trazer atenção e inovações - seguindo um padrão comum de secas trazendo 
inovação. 
O que se observa é que o Brasil não tem um gerenciamento eficiente de 
seca, capaz de reduzir a vulnerabilidade das localidades expostas a esse fenômeno, 
tornando, cada vez mais a população adaptada aos efeitos deste evento. Além 
disso, há um efeito de esquecimento. Por exemplo, enquanto na Califórnia, que é 
um estado que tem políticas desenvolvidas para conviver com a seca, os eventos 
atuais ou passados funcionam para mostrar o que precisa ser melhorado, no Brasil, 
por outro lado, depois que passa o período da seca, esse evento é esquecido, além 
de ganhar um status pejorativo.  
No Brasil, na maior parte dos casos, a resposta dos representantes políticos 
é, via de regra, o combate à seca, abordando a seca como um limite (“imposto pelo 
clima”) para o desenvolvimento dessa região, como constatado na matéria do dia 27 
de março de 2012/A10 pelo jornal “A TARDE” (vide anexo 11).  Pontes e Machado 
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(2009) destacam que “ano após ano, governo a governo, atribui-se à seca como o 
elemento delimitador ao desenvolvimento da região nordestina”.  
As ações paliativas, que são descritas pela mídia, no estado da Bahia, são 
em tese insuficientes para sanar a demanda de água da população. Por 
consequência, a cada ano a dependência a essas medidas se mantém, ou 
aumentam, uma vez que são simplesmente paliativas. São ações que atenuam por 
curto tempo a falta de água, mas não modificam a situação da população, 
principalmente a rural (PONTES e MACHADO, 2009). 
A partir desse ponto de vista, o que se percebe é uma política de 
estagnação ao invés de formular programas de desenvolvimento projetado na ideia 
de convivência com o clima, para que a população vulnerável aprenda sobre o 
funcionamento deste recurso natural.  
Adicionalmente, essa leitura realizada acerca deste fenômeno climático, 
pautada numa visão equivocada e errônea, na qual o clima tropical semiárido não foi 
nem é compreendido enquanto um recurso natural para região, sem dúvida, 
contribuiu apenas para constituir mais um aspecto limitante do desenvolvimento do 
Nordeste. 
A política desempenhada para o crescimento das regiões semiáridas sempre 
trabalhou numa proposta inversa da citada por Ayoade (2010), que defende que o 
clima é um elemento vital do ambiente tropical, que deve ser compreendido e 
considerado em qualquer programa de desenvolvimento que projete elevar o padrão 
de vida e a qualidade de vida dessa população. Na região do semiárido baiano, no 
entanto, os grandes projetos para lidar com o regime climático estão, a todo o 
momento, enraizados no combate à seca.  
Baseado no discurso de Santos (1988) observa-se que a pobreza dessa 
região é mais de natureza política, ou seja, provém de uma deficiência e 
incompetência na gestão do que das condições climáticas.  
A influência das elites oligárquicas, o protecionismo ao grande agricultor e 
pecuarista, o pseudoconformismo do sertanejo, as leis que estão de acordo com os 
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mais poderosos são exemplos de motivos tradicionais que condicionaram e 
perfizeram a situação atual (LUNA e BARBALHO, 1983). 
Em relação aos demais segmentos da sociedade civil, nota-se, a partir das 
notícias publicadas pelos jornais, que a base para reivindicar políticas públicas para 
o semiárido, na época da seca, encontra-se no paradigma do combate a seca, que 
embora ultrapassado e limitado em termo meteorológico, é o vigente. Para 
exemplificar menciona-se a publicação do dia 09 de abril de 2013/A10 pelo A 
TARDE (vide anexo 12), que relata a manifestação de agricultores, representantes 
do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, o MST, e deputados em prol de 
“ações contra a seca”. 
Verificou-se que os jornais, em específico, confundem ambos os termos 
(convivência com o semiárido e combate à seca), porém, o combate à seca ganha 
destaque pelo fato de estar presente na maioria das matérias (33 versus 15 do 
paradigma inverso), veiculando informação incoerente e comprometendo o 
entendimento do público. 
Exemplo disso é a notícia publicada em 14 de abril de 2013 pelo A TARDE, 
(vide anexo 13): “Resultado de uma das maiores mobilizações da sociedade civil 
contra a seca, o Programa 1 Milhão de Cisternas (P1MC), lançado há dez anos, 
ainda não conseguiu atingir a meta, prevista para 2008 e que ajudaria a amenizar os 
impactos da maior estiagem dos últimos 50 anos”. 
Essa notícia informa sobre o trabalho de uma importante organização da 
sociedade civil que atua no semiárido, a qual tem como incumbência “fortalecer a 
sociedade civil na construção de processos participativos para o desenvolvimento 
sustentável e a convivência com o Semiárido, referenciados em valores culturais e 
de justiça social” (ASA, 2018), como uma organização pautada no combate à seca. 
A ASA, na verdade, é uma instituição que se posiciona politicamente contra o 
modelo de desenvolvimento alicerçado no combate à seca, que faz apologia, difusão 
e pratica- por meio de políticas públicas - o projeto político de convivência com o 
semiárido (ASA, 2018), como, por exemplo, o programa mencionado na notícia 
(P1MC). O P1MC (Programa de Formação e Mobilização para a Convivência com o 
Semiárido: um milhão de Cisternas Rurais) teve início em 1999. É um amplo 
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programa de mobilização social que visa revelar como é possível os seres humanos 
viverem de forma digna e sustentável no semiárido (PONTES e MACHADO, 2012, p. 
17). 
Nota-se, portanto, a predominância da visão de ambiente hostil e a 
característica negativa atribuída à seca, nas matérias divulgadas pelos jornais. Esse 
discurso não é novo, mas tem sido recorrente, sobretudo, nos veículos de 
comunicação.  
Aranha (2006) explica que esse discurso de combate à seca surgiu no fim do 
século XIX, em decorrência da grave crise enfrentada pela tradicional economia 
exportadora nordestina. Nesse contexto, as elites políticas e econômicas regionais 
recorreram ao uso de imagens reduzidas a cenários de seca como um argumento 
irresistível para extrair recursos junto ao governo federal, tendo como suposta 
finalidade “socorrer” a população “flagelada”, sendo assim, a necessidade de 
modernizar a região por meio da construção de grandes obras públicas que 
movimentassem altas somas de recursos públicos era uma ideia defendida por 
esses representantes das oligarquias. 
Para tanto, buscaram instituir no imaginário nacional imagens distorcidas do 
semiárido brasileiro, relacionando-o a um ambiente “hostil”, “adverso”, “imutável” e 
“inóspito” (ARANHA, 2006). Assim, as notícias até hoje veiculadas tem apresentado 
o conteúdo de clima hostil e de seca malévola que apenas contribui para o 
fortalecimento e a manutenção da indústria da seca, criada pelo discurso do 
combate à seca. 
Com base em conhecimentos da Climatologia, o conceito de combate à seca 
não se aplica, uma vez que o “clima é um sistema complexo, regulado por múltiplas 
interações entre atmosfera, o oceano, a hidrosfera, a criosfera e a biosfera” 
(TEODORO e AMORIM, 2008, p. 27). Desde a formação da atmosfera terrestre, 
esse sistema tem sofrido alterações em diferentes eras geológicas, pelo fato de 
estar em contínua e frequente transformação (TEODORO e AMORIM, 2008, p. 27). 
Desse modo, é inviável sustentar um paradigma que prega combater um fenômeno 
de ordem natural, uma vez que o homem não tem o controle do sistema climático. 
Apenas os efeitos nefastos da seca que podem ser combatidos.  
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Por outro lado, nos jornais estudados, à exposição do tema convivência com 
a seca e o semiárido acontece de forma tímida e equivocada, atrelando-o, muitas 
vezes, a construção de barragens hídricas, conforme pode ser constatado nas 
matérias publicadas nos respectivos dias: 03 de março de 2013/A11, 13 de março 
de 2013/A10 (A TARDE) e 05 de junho de 2013 pelo CORREIO (vide anexo 14). 
Sendo assim, a solução hídrica como resposta crucial (senão, única) para as 
problemáticas do semiárido brasileiro não está presente apenas no discurso de 
combate à seca, porém, na mídia, ela também é comumente ressaltada como a 
principal referência à convivência com a seca.  
Convivência com o semiárido não é sinônimo de construção de poços e 
barragens, não se limita simplesmente à solução hídrica. Acredita-se que 
basicamente convivência com o semiárido passa por um processo de formação das 
pessoas sobre o ambiente (social e físico) do semiárido, bem como funciona o clima 
e as suas variações, para o clima não seja visto como um fator negativo, mas sim 
como um recurso (na medida em que as atividades econômicas estejam 
estritamente associadas com as características climáticas), buscando estratégias de 
adaptação ao ambiente e viabilizando a vida nele.  
Raramente as notícias abordam convivência com o semiárido (tipologia 
climática), sendo muito predominante nos discursos a expressão convivência com a 
seca. Embora esteja se referindo ao conceito de convivência, esse fenômeno (seca) 
ainda aparece como o grande vilão das problemáticas do nordeste brasileiro. 
Acredita-se que isso pode estar atrelado a visão limitada que as pessoas têm sobre 
esse paradigma que é de natureza complexa e holística. 
Assim, constata-se que as pessoas substituem apenas a expressão combate 
para a convivência, mas o âmago do discurso ainda está enraizado no paradigma de 
combate à seca, provocando, consequentemente, confusão conceitual entre ambos 
os conceitos. A exemplo disso cita-se as notícias que apesar de dar ênfase a 
convivência com a seca, personificava esse fenômeno (vide anexo 15): 23 de abril 
de 2012/A4, 07 de janeiro de 2013/B6, 22 de agosto de 2014/A4 (A TARDE) e 05 de 
junho de 2013 (CORREIO). Algumas, inclusive, apresentam esses conceitos como 
sinônimos, como na notícia do “A TARDE”, em 16 de abril de 2013, vide anexo 15.  
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Ao negligenciar a diferença entre convivência e combate à seca, os jornais 
contribuem para que o discurso da luta contra a seca seja reinventado e não 
modificado, o que resultaria em mais um ponto favorável para sua hegemonia. Além 
do mais, a personificação da seca consiste em um elemento que naturaliza os 
problemas sociais da região. “A naturalização da penúria disfarça suas razões 
históricas e obstaculiza a distribuição de responsabilidades ético-políticos” (MATOS, 
2012). 
É importante destacar também que houve notícias coerentes com o 
conceito, foi o caso daquelas publicadas em 22 de abril de 2013/B6 e 21 de março 
de 2013/A11 pelo A TARDE (vide anexo 16), com emprego adequado do termo.  
Chamamos atenção para a inexistência de matérias que de fato relatem 
sobre a importância e necessidade da população do semiárido aprender sobre as 
características ambientais (clima, solo, relevo, vegetação, hidrografia, entre outros) 
dessa região, algo extremamente imprescindível para subsidiar a convivência com 
esse ambiente. Em decorrência disso, consideramos fundamental a busca de mais 
conhecimento sobre o tema, para ultrapassar a visão reducionista acerca do 
semiárido.  
A seca acontece em várias regiões do planeta, como por exemplo, na 
Califórnia. Mas, diferente da realidade do semiárido brasileiro (o mais chuvoso do 
Planeta), essas regiões se destacam no cenário econômico. Por que essas regiões 
podem crescer economicamente sem se vitimar com as suas condições climáticas? 
Qual é a diferença entre o semiárido do Brasil e essas regiões? Malvezzi (2007, p. 
11) questiona: “Por que os povos podem viver bem no gelo, no deserto e nas ilhas e 
a população do semiárido vive mal aqui?”. 
A partir desse ponto de vista, chamamos atenção para que seja feita uma 
nova leitura sobre o semiárido do Brasil, substituindo o discurso insustentável “do 
Nordeste é pobre porque da seca”, construído ao longo do tempo sobre a região, 
buscando nessa perspectiva a construção de uma imagem nova do semiárido, onde 
é possível uma vida digna, sustentável e com viabilidade de crescimento econômico. 
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Para corroborar com essa lógica Malvezzi (2007, p. 47) ressalta que:  
Mas, dada a disponibilidade de água nos estados e a pluviosidade da região 
semi-árida, dadas as propostas da Articulação do Semi-Árido (ASA) e da 
Agência Nacional de Águas (ANA), não há mais como sustentar o mito da 
seca. Como dizemos por aqui, a transposição “é uma falsa solução para um 
falso problema”. Sua razão última é abastecer um projeto econômico 
complexo, que compreende água para irrigação, criação de camarão em 
cativeiro, uso industrial e, residualmente, abastecimento humano. Por isso, 
costumamos repetir que a transposição “é a última grande obra da indústria 
da seca e a primeira grande obra do hidronegócio”. 
Nesse sentido, a mídia de comunicação pode ser preponderante para 
denunciar o mito da seca. Afinal, por alimentar e corroborar com o discurso 
pejorativo da seca e o seu combate, ela também assume uma expressiva parcela de 
culpa no que diz respeito ao atraso dessa região. O primeiro passo, é a reciclagem 
dos meios de comunicação, para a difusão de matérias claras, objetivas e coerentes 
com as características climáticas da região, procurando revelar a necessidade de 
uma mudança de hábitos para se viver na região. 
Acredita-se que essa correção pode acontecer por meio do jornalismo 
científico, que é uma importante ferramenta para tratar de assuntos ambientais. A 
seca, por ser um fenômeno físico estudado pela Climatologia, a mídia deve se 
preocupar em difundir informações pautadas nessa ciência. 
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6 RESULTADO DAS ENTREVISTAS 
O resultado das entrevistas demonstrou que a seca não é um assunto de 
interesse do público, principalmente pela parcela da população que habita na capital 
da Bahia, Salvador. Segundo os jornalistas entrevistados, as pessoas que estão na 
capital não se interessam por notícias sobre a seca pelo fato de não serem afetadas 
pelo o evento. Esse aspecto é mais um indício de que as pessoas precisam de uma 
formação sobre o assunto, já que elas não entendem que os impactos ocasionados 
pela seca repercutem de distintas maneiras na capital. Além disso, o que chama a 
atenção é que a população que reside em Salvador é constituída também por 
pessoas que migram do semiárido, o que reforça mais ainda a necessidade de uma 
formação desse público, principalmente, àqueles que saíram das áreas de 
ocorrência de seca, muitas vezes, com a visão pejorativa da região construída e 
reproduzida secularmente.  
Em relação à primeira pergunta, questionamos os entrevistados “Como a 
notícia do tema seca é elaborada?”; a maioria deles (4) destacou que as matérias 
sobre o fenômeno da seca são elaboradas a partir de dados quantitativos publicados 
por órgãos do governo do estado, como por exemplo, a Coordenação de Defesa 
Civil (CORDEC), que indicam a percentagem de municípios que estão em situação 
de emergência devido à seca, bem como os locais com situações mais grave. A 
partir desse indicativo surge a pauta sobre a seca. Apenas um entrevistado abordou 
que a construção das notícias desse tema ocorre por meio da definição de uma 
pauta previa e, posteriormente, há a saída de campo da equipe para localidade onde 
está acontecendo “fenômeno de maior aridez, de maior repercussão social, áreas 
secas, fome, mortes de animais etc”, diz jornalista. 
Além disso, uma entrevistada, natural do semiárido baiano, acrescentou que 
o tema da seca surge normalmente no final do ano pelo fato de chamar a atenção 
que não está chovendo, mas que deveria chover. Essa afirmação sugere que há 
uma consciência da climatologia local por parte da jornalista.  
Com isso pode-se inferir, de acordo com as entrevistas realizadas, que o 
princípio que impulsiona a construção de notícias relacionadas à seca é o 
prejuízo/danos (por falta de infraestrutura congruente com a realidade ambiental e 
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social do semiárido) provocado por esse evento do clima. Essa abordagem não 
pode deixar de ser feita, uma vez que a sociedade civil precisa estar ciente dos 
impactos que um evento de tamanha magnitude como a seca desencadeia. Com 
exposição desse fato, os diferentes segmentos da sociedade podem refletir sobre 
até que ponto a população que habita no ambiente de clima semiárido está 
adaptada e resiliente à seca, bem como um meio de estimular diferentes grupos 
sociais e instituições públicas e privadas à mobilização pelo debate acerca de um 
planejamento e manejo eficiente para lidar com esse fenômeno físico.  
A preocupação com esse tipo de abordagem com focos nas situações mais 
graves é apenas para que seja evitado o sensacionalismo do evento nas matérias, 
que, na maioria das vezes, é o elemento de maior destaque e acepção. 
Sobre a segunda questão, na qual perguntou-se “Existem dificuldades para 
a elaboração de notícias sobre temas de climatologia? E se sim, quais?, as repostas 
foram unânimes e os jornalistas apontaram que, no caso específico da seca, a 
dificuldade é a distância entre a sede do jornal (capital) e as regiões de ocorrência 
deste fenômeno. Pelo fato de haver recursos financeiros limitados, a distância 
prejudica a realização dessas matérias jornalísticas. Para a maioria deles, essa 
questão de cunho espacial e a limitação de recursos, refletem na frequência com 
que estas matérias são produzidas, na abordagem dada à seca e na percepção do 
leitor sobre este fenômeno. Na visão de um dos entrevistados, não há grandes 
dificuldades para elaboração de notícias relacionadas à climatologia de um modo 
geral. 
Vale ressaltar que a Bahia é o maior estado da região Nordeste, possui uma 
vasta extensão territorial, e a maior parte deste território está inserida nos polígonos 
da seca. Essa questão colocada pelos jornalistas da mídia local, apresentada como 
uma grande dificuldade para a cobertura do fenômeno da seca não é apenas um 
limite para eles, mas também para os cientistas que se veem desafiados a 
estudarem essa imensa área de semiárido configurado no estado baiano, sujeito a 
incidência de secas. 
O monitoramento eficiente das áreas de ocorrência de seca pode ser uma 
das formas de superar o limite imposto pela extensão territorial do estado da Bahia 
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para que o fenômeno da seca e os seus impactos sejam avaliados e estudados em 
ampla escala. 
Com o monitoramento eficaz deste evento, tanto a mídia, como os 
tomadores de decisão e os cientistas terão mais subsídios técnicos para o 
desenvolvimento de trabalhos sistemáticos sobre seca, cada grupo apresentando o 
seu enfoque. 
No que diz respeito à terceira questão, que foi questionado: “Há o apoio dos 
cientistas para trabalhar com as informações de natureza climatológica, neste caso, 
em especial, o fenômeno da seca?”, todos os entrevistados relataram que existe o 
apoio dos profissionais de climatologia quando a redação os procura, porém não há 
iniciativa por parte deles para divulgar pesquisas específicas sobre esse assunto. 
Para alguns jornalistas, muitos cientistas ainda tem medo que a abordagem 
jornalística das pesquisas seja errada e simplista. Alguns deles, de maneira pontual, 
citaram como fontes o Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA), o 
Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), o Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE) e professores de climatologia que atuam nas universidades.  
Porém, segundo eles, não é sempre que estas equipes estão disponíveis. 
Além disso, foi relatado por um entrevistado que é mais fácil o acesso de 
climatologistas e meteorologistas que trabalham mais com as questões 
climatológicas específicas de Salvador, como, por exemplo, as altas precipitações. 
Para chegar às informações sobre a seca é preciso fazer um esforço maior. Os 
jornalistas ainda ressaltaram que alguns sites especializados, como o do INPE, 
fornecem esse subsídio. Adicionalmente, foi posto por uma das entrevistadas que 
embora exista o apoio destes profissionais, geralmente, não são especialistas que 
atuam na Bahia, demonstrando a dificuldade da academia em passar informações e 
conceitos para a mídia.  
Embora os jornalistas relatem que há esse apoio, é possível observar que 
essa relação ainda é muito superficial, o que repercute na forma como a mídia 
impressa da Bahia divulga as informações climáticas sobre a seca.  
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Quanto à dificuldade de ter acesso aos especialistas baianos que a atuam 
com o tema seca, mencionado por uma entrevistada, é um atributo que pode causar 
impactos negativos à cobertura jornalística sobre o evento da seca, uma vez que a 
falta de acesso às informações e pesquisas mais especializadas sobre esse assunto 
pode aumentar as chances para que notícias sensacionalistas e com informações 
erradas sejam publicadas, como se constatou nas análises de algumas matérias 
disseminadas.  
Acrescenta-se ainda como mais um desafio para os profissionais da 
comunicação social, que trabalham com as pautas sobre o fenômeno da seca na 
Bahia, é a dificuldade de encontrar pesquisas acadêmicas sobre a seca e o 
semiárido baiano. Uma vez que durante o levantamento bibliográfico da presente 
pesquisa ficou evidente o baixo número de pesquisas sobre o semiárido da Bahia na 
perspectiva da ciência geográfica.  
Quanto à última questão, quando perguntado se os entrevistados gostariam 
de destacar aspectos específicos, surgiram três pontos: chuva, recursos financeiros 
e utilidade da matéria.   
Quanto à chuva, ressaltaram que o que leva a redação a fazer mais matérias 
é a precipitação pluviométrica e não a falta dela, ou seja, os jornais em Salvador se 
preparam para transmitir informações sobre altas precipitações e não sobre a seca. 
Adicionalmente, enfatizaram que há uma dificuldade conceitual em diferenciar seca 
de estiagem. É importante, no entanto, que os jornais locais repensem e reflitam 
sobre essa questão, uma vez que, embora a capital tenha um volume de 
precipitação maior, grande parte do território baiano está exposto a condições de 
seca.  
Quanto à limitação de infraestrutura e limitações de recursos, é ressaltado 
que esse é um fator limitante para se produzir mais matérias sobre a seca. A 
distância entre a redação e o objeto da cobertura (a seca) não contribui para a 
elaboração de matérias interessantes sobre o assunto. Além do mais, segundo os 
entrevistados, a audiência de matérias sobre seca é muito baixa. A sociedade não 
tem interesse pelo assunto por ser um tema distante do seu dia a dia, pelo fato de 
não ser afetado. “As pessoas se interessam muito mais por uma chuva que mata 
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imediatamente 20 pessoas, deslizamento de terra do que pela seca que está ali 
castigando...” (diz entrevistado). 
Por fim, os jornalistas ressaltam a preocupação em elaborar matérias com 
utilidade, que não sejam apenas de assustar ou de fazer grandes manchetes, mas 
tornar público esse assunto e motivar que órgãos competentes tomem as medidas 
precisas. 
A partir da abordagem apresentada pelos entrevistados, observa-se que o 
tema seca assume pouca relevância no estado da Bahia, corroborando com os 
dados quantitativos e qualitativos encontrados. A seca deveria ser um tema de 
principal interesse da sociedade baiana pelo fato da maior parte deste estado ser 
constituído por áreas suscetíveis à seca. O que presume a necessidade de um 
acompanhamento sistemático deste fenômeno por toda a sociedade civil do estado, 
já que os impactos da seca se refletem na vida de todos os cidadãos baianos desde 
aqueles que habitam no interior do estado aos que moram na capital.  
Embora os jornalistas baianos entrevistados estejam empenhados para a 
construção de pautas relacionadas ao tema seca mais interessante e precisa, com o 
objetivo de tornar esse assunto, conforme destacado na entrevista, cada vez mais 
próximo do leitor, foi constatado, a partir das análises das matérias, que há 
deficiência na forma como a mídia publica as informações referentes à seca. Mas, 
essa deficiência pode estar atribuída a falta de maiores informações técnicas sobre 
o assunto. 
A partir deste panorama, percebe-se a extrema necessidade de uma ação 
conjunta entre Ciência, os Meios de Comunicação e a Sociedade para o estudo, 
avaliação e cobertura do fenômeno da seca. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A recente seca 2012-2015, considerada como a mais grave das últimas 
décadas, acarretou impactos em diversos setores da sociedade baiana, como 
agricultura, indústria, serviços, e consequentemente, na economia da região. Vários 
municípios decretaram estado de emergência e recorreram ao governo federal na 
busca de recursos para subsidiar medidas de mitigação aos efeitos deste fenômeno 
climático. 
Durante esse evento climático, assim como em outros eventos de seca, dois 
grandes e importantes jornais com sede em Salvador, capital do estado, noticiaram 
à população sobre o assunto. 
Os jornais buscaram ouvir autoridades públicas, cidadãos comuns, órgãos 
de serviços ambientais e de meteorologia, defesa civil e representante de instituição 
não governamental, durante a cobertura de fatos relacionados à seca no semiárido 
da Bahia. 
Esses jornais constituem-se fontes imprescindíveis de informação sobre a 
seca, bem como atores sociais que podem contribuir para nortear formulações de 
políticas públicas que garantam o desenvolvimento sustentável e o convívio da 
população frente ao fenômeno das secas. 
A partir das análises das matérias publicadas por ambos os jornais, 
verificou-se uma relação do número de notícias com o comportamento da 
precipitação na região. A maior quantidade de notícias foi publicada nos meses que 
a chuva se comportou abaixo da média, embora se deva enfatizar que essa relação 
direta não ocorreu em todos os anos estudados. 
Encontraram-se notícias com erros conceituais. Tanto os jornais como as 
pessoas entrevistadas por estes têm dificuldade em diferenciar os termos clima e 
tempo, considerando-os como conceitos sinônimos.  
Verificou-se que as notícias não atribuem definição à seca. Considera-se 
isso um aspecto negativo e que urge de uma reversão porque esse fenômeno 
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climático ainda é atrelado pela população baiana, em especial, a grande parcela que 
habita no semiárido (área de ocorrência do evento) à divindade. 
Várias notícias apresentaram-se de modo sensacionalista e adjetivaram a 
seca de forma pejorativa, o que indiretamente induz a impressão de que a seca não 
é um evento natural e que ela é a causa determinante das mazelas sociais do 
semiárido. 
Em decorrência disso, além de existir uma enorme carência de notícias com 
abordagem conceitual do evento, a seca adquire uma conotação meramente 
política, e inclusive com o sensacionalismo, adjetivação depreciativa e a 
personificação, como um fenômeno que transcende a natureza física do evento. 
É fundamental que a percepção da população baiana sobre a seca esteja 
fortemente vinculada com a sua climatologia, quer dizer em seus aspectos climáticos 
e meteorológicos, para que o contingente populacional da Bahia entenda que o 
evento sempre vai existir na região de clima semiárido, bem como descarte ás 
medidas emergenciais como estratégias prioritárias, e pressione o Estado para 
efetivação de medidas de convivência com a dinâmica ambiental do semiárido. 
Considera-se que a forma como o fenômeno é definido influencia na formação 
política da população sobre o assunto e molda a sua participação no debate de 
decisões. 
Sob essa ótica, ressalta-se que as informações publicadas pelos jornais, no 
estado da Bahia, na época da seca, no semiárido, estão desconexas com a tipologia 
climática (o semiárido) da região, uma vez que há uma carência de notícias com 
apresentação da definição climatológica do evento, a seca não é compreendida e 
interpretada enquanto um evento que faz parte do ritmo natural do clima tropical 
semiárido. Os jornais não relatam de forma fidedigna a variabilidade natural das 
precipitações. 
A análise acerca das matérias envolvendo os termos convivência e combate 
à seca demonstrou que a maioria das notícias faz alusão ao conceito de combate à 
seca. Esses, muitas vezes, são apresentados como conceitos sinônimos.  
108 
 
 
Essa forte apologia ao paradigma combate à seca não constitui um aspecto 
positivo porque o discurso do combate à seca é um equívoco climatológico pelo fato 
de que as condições de semiaridez, bem como a distribuição irregular no espaço e 
no tempo das precipitações pluviométricas é resultado de sistemas climáticos de 
grande escala, portanto, o homem não controla o fenômeno das secas. 
As notícias que abordam o conceito convivência com a seca, normalmente, 
estão atreladas à questão hídrica, construção de barragens e poços. Percebe-se 
que esse conceito ainda não foi compreendido no seu sentido pleno e amplo, sendo, 
portanto, apresentado a partir de uma visão fragmentada. 
Não constatamos matérias que de fato esclarecessem ambos os termos, os 
quais são simplesmente citados nos discursos propagados pelos jornais. Julga-se 
ser relevante a publicação de notícias que evidenciassem ao público o significado 
conceitual de ambos os conceitos. 
No geral, grande parte destas notícias associa a pobreza local e a falta de 
infraestrutura à seca, mas não divulgam que o problema não é o clima ou a 
irregularidade das chuvas, mas sim a forma como se deu a organização desse 
espaço em termos históricos, sociais, culturais e políticos. Grande parte das 
dificuldades impostas pelas estiagens nessa região decorrem principalmente, do 
modelo econômico adotado para o desenvolvimento regional. 
Diante dos fatos expostos, faz-se necessário a inovação dos jornais quanto 
à cobertura de notícias sobre a seca no semiárido baiano, para que estes veículos 
de informação sejam formadores de opiniões corretas em relação ao clima regional 
e constitua uma importante fonte norteadora de formulação de políticas públicas 
voltadas para a convivência com o semiárido, não apenas com a seca como aparece 
de forma simplória nas reportagens analisadas. 
Portanto, o que deve ser combatido é a política do combate à seca e não o 
fenômeno climático, buscando fortalecer (bem como dar mais visibilidade) o conceito 
de convivência com a seca, uma vez que este é o mais condizente para ser aplicado 
como modelo de desenvolvimento no semiárido brasileiro. 
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As análises dos dados permitiram constatar que a hipótese levantada 
quando da elaboração do projeto deste trabalho, está se confirmando, isto é: existe 
relação entre as precipitações pluviométricas e a frequência de notícias sobre a seca 
divulgada pelos jornais. Estes, por sua vez, publicam informações equivocadas 
sobre o fenômeno da seca e não fornecem explicações para explanar o fenômeno e 
as notícias enfatizam o combate à seca, bem como ações emergenciais e não a 
convivência e adaptação com o clima semiárido. 
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ANEXO 2 - DESCARACTERIZAÇÃO DA SECA ENQUANTO FENÔMENO FÍSICO 
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ANEXO 3 - ERRO CONCEITUAL “CLIMA E TEMPO” 
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ANEXO 4 - “CLIMA E TEMPO” EMPREGADOS COMO CONCEITOS SINÔNIMOS 
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ANEXO 5 - SECA, AQUECIMENTO GLOBAL E MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
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ANEXO 6 - ABORDAGEM SENSACIONALISTA E ALARMISTA 
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ANEXO 7 - NOTÍCIAS QUE ATRIBUEM ADJETIVOS A SECA 
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ANEXO 8 - NOTÍCIAS RELACIONADAS AO COMBATE À SECA 
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ANEXO 10 - O COMBATE À SECA COMO RESPOSTA POLÍTICA E A VISÃO 
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ANEXO 13 - CONFUSÃO CONCEITUAL ENTRE CONVIVÊNCIA COM A SECA E 
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ANEXO 15 - UTILIZAÇÃO DO TERMO CONVIVÊNCIA COM A SECA, MAS O 
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